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RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo levantar, analisar e divulgar a sustentabilidade ambiental no 

transporte por cabotagem na operação de logística de uma empresa fabricante de 

eletrodomésticos. O método usado foi um estudo de caso único, sobre a sustentabilidade no 

transporte por cabotagem, focando seus impactos na emissão de CO2 na cadeia logística das 

operações da empresa no Brasil. Devido às dimensões continentais de nosso país, a cadeia 

logística é um grande desafio para atender às demandas de clientes com rapidez mantendo a 

sua competitividade e segurança. Dentro deste contexto a partir de 2015 a empresa intensificou 

o uso do transporte marítimo de cabotagem visando a redução de custos com seguros e evitar 

problemas com roubo de cargas. Porém uma externalidade positiva passou despercebida, que é 

a redução nas emissões de CO2 devido ao uso deste modal. Uma das metas em Sustentabilidade 

da empresa é minimizar o seu impacto climático, impedindo a liberação de 25 milhões de 

toneladas de dióxido de carbono e seus equivalentes (CO2e) ao longo de 15 anos, entre 2005 e 

2020, e um dos caminhos é promover o uso de modais de transporte mais eficientes. Na revisão 

da literatura evidenciou-se que as emissões de CO2 por transporte rodoviário podem ser até 10 

vezes maiores que o transporte marítimo para um mesmo volume de produto transportado 

(SCHMIED e KNÖRR, 2012). Portanto, esta pesquisa foi realizada através da análise 

exploratória sobre os dados dos embarques realizados pela empresa no período de janeiro/2015 

a agosto/2018 e cálculo do impacto das emissões de CO2 dos respectivos embarques, adotando-

se o método proposto na norma CEN - EN 16258 – “Metodologia para o cálculo e declaração 

do consumo de energia e das emissões de gases com efeito de estufa dos serviços de transporte”. 

Esse trabalho visa contribuir para o estudo sobre sustentabilidade em cadeias logísticas e trazer 

maior clareza aos gestores sobre os impactos positivos à competitividade e ao meio ambiente 

ao adotar transportes alternativos ao tradicional rodoviário.  

 

Palavras-chave: sustentabilidade, competitividade, logística de baixo carbono, logística 

sustentável, logística verde, transportes, transporte rodoviário, transporte marítimo, cabotagem, 

indústria de eletrodomésticos.    

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This work analyzes and propagates the sustainability of cabotage transport in the logistics 

operation of a home appliances manufacturing company. The research method was a case study, 

unique and holistic, about cabotage transport and its impacts on CO2 emissions in the logistics 

chain of the company's operations in Brazil. The continental dimensions of this country lead to 

a significant challenge in the logistics chain to meet the demands of customers, while quickly 

maintaining its competitiveness and safety. In this context, starting in 2015, the company 

intensified the use of cabotage shipping in order to reduce insurance costs and avoid problems 

with cargo theft. Nevertheless, a positive externality went unnoticed: the reduction in CO2 

emissions due to the use of this modal. One of the company's sustainability goals is to minimize 

its climate impact by preventing the release of 25 million tonnes of carbon dioxide and its 

equivalents (CO2e) over 15 years between 2005 and 2020, and one way is to promote the use 

of more efficient transport modes. In the review of the literature, it has shown that CO2 

emissions by road transport can be up to 10 times greater than maritime transport for the same 

volume of transported product (SCHMIED and KNÖRR, 2012). Therefore, this research was 

carried out through the exploratory analysis on the data of shipments made by the company 

from January/2015 to August/2018 and calculation of the impact on CO2 emissions of the 

respective shipments, adopting the method proposed in CEN- EN 16258 - "Methodology for 

calculating and reporting energy consumption and greenhouse gas emissions from transport 

services". This paper aims to contribute to the study on sustainability in logistics chains and to 

bring greater clarity to managers about the positive impacts in competitiveness and environment 

when adopting an alternative mode of transport to the traditional road transport. 

 

Key words: sustainability, competitiveness, low carbon logistics, sustainable logistics, green 

logistics, transport, road transport, shipping, cabotage, home appliance industry. 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Gráfico 1. Participação estimada na geração dos GEE antropogênicos em 2014. ................... 20 

Gráfico 2. Crescimento das emissões de CO2 a partir de combustíveis fósseis até 2015. ....... 21 

Gráfico 3. Emissões mundiais de CO2 por combustíveis fósseis, por setor em 2015. ............. 22 

Gráfico 4. Participação no consumo de energia pelos diferentes modais de transporte em 

2015. ......................................................................................................................................... 22 

Gráfico 5. Emissões mundiais de CO2 do Setor de Transportes, 1990-2015. .......................... 23 

Gráfico 6. Participação dos modais no transporte de carga no Brasil em 2015. ...................... 24 

Gráfico 7. Emissões de CO2 do Setor de Transportes no Brasil em 2015. ............................... 24 

Gráfico 8. Contribuição às Emissões de CO2 por setor/atividade, no Brasil (2015). ............... 25 

Gráfico 9. Taxas de emissão de CO2 médios em g/t.km, calculado com base no mix de energia 

da lista de veículos padrão da comunidade europeia (EU 25). ................................................. 35 

Gráfico 10. Total de embarques realizados, por mês, com destaque aos embarques por navio.

 .................................................................................................................................................. 55 

Gráfico 11. Embarques realizados por via marítima, por origem e total por ano. ................... 56 

Gráfico 12. Fator de emissão específico de CO2 (média mensal Electrolux por embarque) x % 

embarques por Navio. ............................................................................................................... 57 

Gráfico 13. Fator de emissão específico de CO2 x % embarques por Navio. .......................... 57 

Gráfico 14. Nº embarques por origem x Índices de Emissão CO2, por tipo veículo. ............... 59 

Gráfico 15. Variação emissão CO2 (ton) em relação à Janeiro 2015 x Embarques Navio ...... 61 

Gráfico 16. Fator de emissões de CO2 total - evolução mensal ............................................... 62 

Gráfico 17. Custo por Tipo de Veículo (USD/m³.km) ............................................................. 64 

Gráfico 18. Custo Específico Mensal x % Embarques por Navio............................................ 64 

 

 

 

  



 

 

 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1.  Consumo de energia e emissão de CO2 típicos para alguns veículos de carga e 

navios, base América do Sul..................................................................................................... 36 

Tabela 2. Promessas em Sustentabilidade ................................................................................ 45 

Tabela 3. Esquema Comparativo/Coleta dos Dados – período 2015/2018 .............................. 48 

Tabela 4. Lista de Entrevistados ............................................................................................... 49 

Tabela 5. Total de embarques realizados por ano, por tipo de viagem. ................................... 52 

Tabela 6. Total de embarques realizados, por tipo de veículo, sem carrossel. ......................... 54 

Tabela 7. Fatores de Emissão de CO2 típicas para Electrolux ................................................. 59 

Tabela 8. Cálculo comparativo em relação a Janeiro/2015 (exemplo)..................................... 60 

Tabela 9. Custo Específico médio por tipo de veículo em USD/m³.km ................................... 63 

 

 

 

  



 

 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AM Estado do Amazonas 

ANTAQ Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

CH4 Representação química do Gás Metano 

CNT Confederação Nacional do Transporte  

CO2 Representação química do Dióxido de Carbono  

CO2e Equivalência em dióxido de carbono, expressa a quantidade de gases de efeito 

estufa (GEEs) em termos equivalentes da quantidade de dióxido de carbono. 

COP21 21ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima 

GCSBC Gestão de Cadeia de Suprimentos de Baixo Carbono 

GCSS Gestão de Cadeia de Suprimentos Sustentável 

GCSV Gestão de Cadeia de Suprimentos Verde  

GEE Gases de Efeito Estufa 

GHG Green House Gases 

km Kilometro 

LTL Less Than Truckload (significa embarque utilizando menos que a capacidade 

total do caminhão, ou carga fracionada) 

m³ Metro Cúbico 

N2O Representação química do Gás Nitroso 

NTM Network for Transport Measures 

ODS  Objetivos para Desenvolvimento Sustentável  

ONU  Organização das Nações Unidas 

PA Estado do Pará 

PIB Produto Interno Bruto 

PNLT  Plano Nacional de Logística e Transportes 

SEK Coroa Sueca (moeda nacional da Suécia) 

SP Estado de São Paulo 

TCD Transportation Carbon Dashboard 

TEU  Twenty-foot Equivalent Unit (representa a capacidade de carga de um container 

marítimo normal, de 20 pés de comprimento, por 8 de largura e 8 de altura. 

TKU Toneladas-Quilometro-Úteis 



 

 

 

 

TL Truck Load (significa embarque utilizando a capacidade total do caminhão) 

USD Dólares Americanos (moeda nacional dos Estados Unidos da América) 

  



 

 

 

 

SUMARIO 

 

1. INTRODUÇÃO ........................................................................................................................... 14 

1.1. Organização do Estudo ....................................................................................................... 18 

2. REVISÃO DA LITERATURA .................................................................................................. 19 

2.1. Sobre Externalidade ............................................................................................................ 19 

2.2. Sobre Mudanças Climáticas e Transporte ........................................................................ 20 

2.3. Sobre Logística de Baixo Carbono..................................................................................... 25 

2.4. Sobre Transporte de Cabotagem ....................................................................................... 28 

2.5. A Cabotagem no mercado brasileiro atual ....................................................................... 32 

2.6. Cabotagem e Sustentabilidade ........................................................................................... 34 

2.7. Sobre a Norma EN-16258 ................................................................................................... 37 

3. METODOLOGIA ....................................................................................................................... 41 

3.1. Definição do Estudo de Caso .............................................................................................. 41 

3.2. Coleta de Dados ................................................................................................................... 43 

3.3. Histórico e Contextualização do Caso ............................................................................... 44 

3.3.1. Sobre a Electrolux ....................................................................................................... 44 

3.3.2. Desenvolvimento Sustentável e Logística na Electrolux .......................................... 45 

3.3.3. Gestão de Riscos e Logística na Electrolux ............................................................... 46 

4. RESULTADOS E ANÁLISE ..................................................................................................... 49 

4.1. Entrevista Focada ................................................................................................................ 49 

4.2. Cálculo das emissões de CO2e ............................................................................................ 51 

4.3. Total de Embarques Realizados ......................................................................................... 52 

4.4. Evolução dos Embarques de Cabotagem .......................................................................... 54 

4.5. Emissões CO2 versus % Cabotagem .................................................................................. 56 

4.6. Emissões de CO2 .................................................................................................................. 58 

4.6.1. Fatores de emissão típicos da Electrolux ................................................................... 58 

4.6.2. Redução emissões de CO2 em relação ao ano 2015................................................... 60 

4.6.3. Emissões de CO2 por volume dos embarques ........................................................... 61 

4.7. Impacto em Custo................................................................................................................ 62 

5. CONCLUSÕES ........................................................................................................................... 65 

REFERÊNCIAS .................................................................................................................................. 68 

ANEXO 1 ............................................................................................................................................. 76 

 



14 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O Transporte traz desenvolvimento, liga as pessoas, conecta as comunidades locais ao mundo, 

constrói mercados e facilita o comércio. Por sua vez, o transporte sustentável traz 

desenvolvimento sustentável, fundamental para atender à necessidade das pessoas na sua vida 

pessoal e econômica, enquanto respeita a necessidade das gerações futuras (UNITED 

NATIONS, 2016).  

 

Porém, o transporte transcende a importância econômica e social, pois é um dos principais 

contribuintes para vários problemas ambientais relacionados à emissão de Gases de Efeito 

Estufa (GEE). 

 

Nas últimas décadas as empresas vêm sendo pressionadas para serem mais responsáveis 

ambientalmente, entretanto muitas continuam a procurar por vantagem competitiva e eficiência 

operacional com foco em custos mais baixos e prazos de entrega mais curtos, enquanto isso, as 

questões ambientais são postas de lado. Assim, os aspectos ambientais correm o risco de se 

tornar um fardo no futuro se os seus efeitos não forem identificados e quantificados da mesma 

forma que o lucro e os custos (ARONSSON e BRODIN, 2006). 

 

Ainda não existe uma definição universalmente reconhecida para “Transporte Sustentável”, 

sendo que alguns autores (WAHNSCHAFFT, 2014; ELIASSON e PROOST, 2015; SOUSA, 

ROSETA-PALMA, MARTINS, 2015) apresentam diferentes conceitos que convergem para a 

seguinte definição proposta pela ONU: 

“O transporte sustentável é a prestação de serviços e infra-estrutura para 

a mobilidade de pessoas e bens - avanço do desenvolvimento 

econômico e social para beneficiar as gerações de hoje e futuras – de 

forma segura, acessível em termos de custo e disponibilidade, eficiente 

e resiliente, minimizando o carbono e outros emissões e impactos 

ambientais. ” (UNITED NATIONS, 2016) 

 

Em 2016 a ONU publicou o relatório “Mobilizando o Transporte Sustentável para o 

Desenvolvimento”, no qual faz uma série de recomendações para políticas públicas e uma 

crítica à forma tradicional adotada para atender às demandas de transporte de passageiros e 

carga que é providenciar infraestrutura adicional (ex, ampliar estradas), Porém, esta solução 
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não tem trazido bons resultados em termos de Sustentabilidade. Portanto, propõe uma nova 

abordagem para os desafios em transporte: “Evitar-Trocar-Melhorar”: 

a) Evitar: viagens ou transportes desnecessários, por exemplo, através do planejamento 

urbano integrado, cadeias de suprimento menos extensas ou complexas e uso de 

alternativas de comunicação como videoconferência e home-office. 

b) Trocar: substituir os meios de transporte por outros mais eficientes ou ambientalmente 

mais amigáveis, capazes de atender às necessidades e demandas de transporte (ex. viajar 

em horário fora do pico do transito, mudar o transporte rodoviário por aquaviário). 

c) Melhorar: a performance ambiental dos veículos e equipamentos através de tecnologia, 

regulamentação e preço, de forma que se tornem mais eficientes no consumo de energia 

e menos intensivos na emissão de CO2. 

 

É importante ressaltar que as medidas consideradas acima podem trazer, além dos benefícios 

econômicos, impactos positivos sobre a segurança das viagens, reduzindo o risco de acidentes 

(BARTHOLOMEU et al, 2016). 

 

Este trabalho nasceu a partir da observação de uma situação vivida por uma empresa fabricante 

de eletrodomésticos, a Electrolux do Brasil, em sua área de Logística. A empresa possui 

operações em diferentes regiões e devido às dimensões continentais do Brasil, sua diversidade 

regional e as condições de infraestrutura da malha viária, a operação logística no país é 

considerada a mais complexa de todas as operações no mundo pelo Grupo Electrolux. 

 

Em 2014 a empresa vinha sofrendo muitas perdas na rota Manaus (AM)/São Carlos (SP) devido 

a um elevado número de acidentes e roubos no transporte rodoviário de seus produtos. Por 

conseguinte, os custos com seguro, frete e problemas com qualidade e atrasos na entrega a 

clientes vinham se agravando. Diante desta situação, uma das medidas adotadas para mitigar 

estes problemas foi a intensificação do uso do sistema intermodal, fazendo a rota 

Manaus/Santos por Cabotagem, ou transporte marítimo pela costa, completando a rota com o 

modal rodoviário. 

 

Como resultado, a empresa reportou que uma houve uma redução significativa no número de 

acidentes, custos com seguro e frete, cargas avariadas (danos causados por choques durante o 

transporte) bem como o índice de entregas dentro do prazo para os clientes melhorou.  
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Porém, uma externalidade a este processo passou despercebida. Com a mudança para este 

sistema intermodal é provável que tenha ocorrido uma redução nas emissões de CO2 das 

viagens, pois é conhecido que o transporte de cabotagem tem uma emissão de CO2 bem menor 

que o transporte rodoviário para o mesmo volume de carga (IEA, 2017; IFEU 2008). 

 

A Electrolux possui objetivos bem ambiciosos em Sustentabilidade, sendo que estabeleceu 

como meta a redução à metade das emissões de CO2 de 2005 até 2020, evitando a liberação de 

25 milhões de toneladas de CO2 na atmosfera. A empresa relata que as emissões de CO2 na 

cadeia logística é maior que a emissão de todas as suas operações industriais no mundo. 

Aproximadamente 3l5.000 toneladas de CO2e são emitidas através da distribuição dos seus 

produtos, seja via marítima, terrestre ou aérea (ELECTROLUX, 2017). 

 

Os principais modos, ou modais, de transporte de carga são o aeroviário, aquaviário, dutoviário, 

ferroviário e rodoviário. Os termos intermobilidade ou multimodalidade se referem quando 

mais de um modal combinados são usados, dependendo do tipo de operação logística, para 

resolver as necessidades do embarcador da carga (MIRA, 2017). 

 

Como parte do sistema de transporte, a navegação de cabotagem é definida pela Lei Nº 9.432 

(BRASIL, 1997) como “a realizada entre portos ou pontos do território brasileiro, utilizando a 

via marítima ou esta e as vias navegáveis interiores”. Em outras palavras, é a movimentação de 

cargas nacionais por via aquática. 

 

Vários autores apontam que o transporte aquaviário pode ser mais sustentável que os 

deslocamentos por rodovia. Lachmann e Castro Junior (2009), Ballou (2007), Christopher 

(2007) e Durães Filho et al (2011), ANTAQ (2011), Lucas (2012), CNT (2013), Machline 

(2011), indicam que há muitas vantagens inerentes ao modo aquaviário de transporte, sendo 

economicamente mais viável que outros modais, mais seguro e menos poluente. Para o Brasil, 

com sua grande costa marítima, o transporte de carga aquaviário, ou por cabotagem pode ser 

fator fundamental de melhoria ambiental. 

 

Barbosa, Musetti e Kurumoto (2006) expõem que o desempenho logístico é determinante para 

uma maior competitividade empresarial, levando uma gestão logística mais sustentável. Daí 
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decorre a necessidade em buscar por alternativas ao transporte rodoviário, surgindo a opção do 

transporte de cabotagem. 

 

Escolher o modal de transporte mais adequado pode ser desafiador uma vez que as empresas 

devem analisar características como preço do frete, capacidade, confiabilidade, disponibilidade, 

frequência e velocidade. Cada modal tem características diferentes e levam a diferentes 

condições de desempenho econômico e ambiental (Meixell e Norbis, 2008).  

 

Enquanto isso, Porter e Van der Linde (1995) argumentam que a redução das causas raiz dos 

impactos ambientais podem trazer benefícios econômicos relevantes para as empresas, em 

termos de custos, eficiência e competitividade. 

 

Porém, ainda há poucos estudos examinando o efeito de incorporar objetivos ambientais na 

seleção do modal de transporte das empresas sob diferentes políticas de redução de CO2. Alguns 

estudos mostram que podem haver resultados positivos na redução das emissões de GEE nos 

transportes e outros processos da cadeia de suprimentos (RIZET et al., 2010; SAUNDERS e 

BARBER, 2007; ABDUAZIZ et al.; IGL e KELLNER, 2017; CHEN e WANG, 2016).  

 

Assim, partindo da abordagem proposta pela ONU para o transporte sustentável, “Evitar-

Trocar-Melhorar” (UNITED NATIONS, 2016), nossa pesquisa visa abordar esta lacuna na 

literatura através da seguinte Questão de Pesquisa:  

“Como a adoção do modelo de transporte marítimo de cabotagem pode reduzir custos e 

ao mesmo tempo contribuir para a redução das emissões de gases de efeito estufa?”   

 

Para responder à Questão de Pesquisa e analisar as vantagens e desvantagens da troca de modal 

de transporte, realizou-se um Estudo de Caso Único, sobre a sustentabilidade no transporte por 

cabotagem e seus impactos na emissão de CO2 na cadeia logística das operações de uma 

empresa fabricante de eletrodomésticos, a própria Electrolux do Brasil. 

 

Foi examinado um período de 44 meses (Janeiro/2015 a Agosto/2018). Os resultados finais 

mostraram que a empresa pode ter evitado a emissão de 26.654 toneladas de CO2 devido à troca 

do modal neste período. Além disso o custo dos embarques caiu de um patamar médio de USD 

90/m³.km (2015) para USD 70/m³.km (2018). 
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1.1. Organização do Estudo 

 

Esta pesquisa está organizada em 5 grandes tópicos:  

 Capitulo 2. Revisão da Literatura: revisão teórica sobre estudos relacionados a emissão 

de CO2, externalidade, cadeia logística, transporte de Cabotagem e sobre a Norma EN -

16258. 

 Capítulo 3. Metodologia: apresentação do Estudo de Caso, contextualização e metodologia 

aplicada; 

 Capitulo 4. Resultados e Análise: cálculo do impacto das emissões de CO2 sobre os 

embarques realizados pela empresa no período de janeiro/2015 a agosto/2018, análise dos 

resultados observados no Estudo de Caso; 

 Capítulo 5.  Conclusões: traz o fechamento dos resultados obtidos nas análises, detalha as 

limitações do estudo, contribuições deixadas e sugestões para próximos estudos.  

 Referências: discrimina os trabalhos que deram suporte e embasamento a esta pesquisa.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1. Sobre Externalidade 

Para melhor compreensão deste estudo, é importante primeiramente abordar o conceito de 

Externalidade. De acordo com Mankiw (2013), “Externalidade é o impacto das ações de uma 

pessoa sobre o bem-estar de outras que naõ participam daquelas ações.” 

 

Uma externalidade surge quando uma pessoa, uma empresa ou uma organização, se dedica a 

uma ação que provoca impacto no bem-estar de um terceiro que não participa dessa ação, sem 

pagar nem receber nenhuma compensação por esse impacto. Se o impacto sobre o terceiro é 

adverso, é denominado externalidade negativa. Se é benéfico, é chamado externalidade 

positiva.  

 

Quando há externalidades, o interesse da sociedade sobre o resultado de uma determinada 

atividade vai além do bem-estar dos participantes ou diretamente interessados em tal atividade; 

passa a incluir também o bem-estar de terceiros que são indiretamente afetados. Para mitigar 

ou incentivar tais externalidades, são gerados controles, na maioria pelas autoridades 

governamentais, por meio de regulamentações, regras, incentivos financeiros ou inovações 

tecnológicas (PORTER e VAN DER LINDE, 1995).  

 

O conceito de Externalidade é originário dos estudos de Economia, porém vem sendo utilizado 

largamente na área de Sustentabilidade em referência aos impactos ambientais gerados pelas 

atividades das empresas e da sociedade como um todo (LAZAR, 2018). Por exemplo, a 

poluição dos rios pela falta de tratamento adequado de esgoto doméstico e resíduos industriais. 

 

O aquecimento global causado pela emissão dos Gases de Efeito Estufa é uma externalidade 

negativa, cuja resolução requer um grau sem precedentes de cooperação e coordenação 

internacional. Essa externalidade global de mudança climática tem sido considerada como o 

problema público mais difícil que a humanidade já enfrentou (WEITZMAN, 2014). 
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2.2. Sobre Mudanças Climáticas e Transporte 

Desde o século passado cientistas vêm observando que as concentrações de dióxido de carbono 

(CO2) na atmosfera têm aumentado significativamente em comparação ao nível da era pré-

industrial em cerca de 280 partes por milhão (ppm). Em 2016, a concentração média de CO2 

(403 ppm) foi cerca de 40% superior à de meados dos anos 1800, com um crescimento médio 

de 2 ppm / ano nos últimos dez anos. Aumentos significativos também ocorreram nos níveis de 

metano (CH4) e óxido nitroso (N2O). Constatou-se que estes gases absorvem parte da radiação 

infravermelha refletida pela superfície terrestre, impedindo que a radiação escape para o espaço 

e aquecendo a superfície da Terra. Estes gases ficaram conhecidos por Gases do Efeito Estufa 

(GEE), devido ao seu efeito no aumento na temperatura média da atmosfera terrestre, com 

consequências danosas para o clima do planeta. Fenômenos como secas prolongadas, furacões 

mais intensos e o derretimento das geleiras podem ser citados como um dos efeitos mais 

evidentes, afetando a vida no Planeta Terra (IEA, 2017a). 

 

 O Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima 

(Grupo de Trabalho I) afirma que a influência humana no clima é clara (IPCC, 2013). Entre as 

muitas atividades humanas que produzem GEEs, o uso de energia representa, de longe, a maior 

fonte de emissões, cerca de 68% das emissões globais (IEA, 2017a). Tem menor participação 

a agricultura, produzindo principalmente CH4 e N2O, e processos industriais não relacionados 

à geração de energia, produzindo principalmente gases fluorados e N2O (Gráfico1). 

 

 
Gráfico 1. Participação estimada na geração dos GEE antropogênicos em 2014. 

Fonte: International Energy Agency, 2017ª, p. 9. 

Nota: gráfico traduzido e elaborado pela autora. 
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A crescente demanda por energia é decorrente do crescimento e desenvolvimento econômico 

mundial, sendo que a geração de energia a partir de combustíveis fósseis desempenhou um 

papel fundamental na tendência ascendente das emissões de CO2 (IEA, 2017a).  Desde a 

Revolução Industrial, as emissões anuais de CO2 resultante da combustão de combustíveis 

fósseis aumentaram dramaticamente de quase zero para mais de 33 GtCO2 em 2015 (Gráfico 

2). 

 

 

Gráfico 2. Crescimento das emissões de CO2 a partir de combustíveis fósseis até 2015. 

Fonte: International Energy Agency, 2017a, p. 10. 

 

 

Apesar do crescimento do uso de energia “não fóssil”, especialmente na geração de eletricidade, 

onde atualmente representa 34% do valor global (incluindo energia nuclear, energia hidrelétrica 

e outras fontes renováveis), a participação dos combustíveis fósseis no fornecimento mundial 

de energia tem permanecido inalterada nas últimas quatro décadas. Em 2015, as fontes fósseis 

foram responsáveis por 82% do total do suprimento primário de energia mundial (IEA, 2017a). 

Neste cenário, dois setores produziram dois terços das emissões globais de CO2 a partir da 

utilização de combustíveis fósseis em 2015: a geração de eletricidade e aquecimento (42%) e o 

transporte, representando 24% (Gráfico 3). 
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Gráfico 3. Emissões mundiais de CO2 por combustíveis fósseis, por setor em 2015. 

Fonte: International Energy Agency, 2017a, p.12. 

Nota: gráfico traduzido e elaborado pela autora. 

 

Focando no setor de Transportes, o consumo de energia mundial é dominado pelos veículos 

terrestres (91%), como veículos de passageiros e de carga (caminhões), representando em 

conjunto cerca de 88%. O transporte aéreo representa 6% enquanto que os meios de transporte 

aquaviário e ferroviário representam cerca de 4% (Gráfico 4). 

 

 

Gráfico 4. Participação no consumo de energia pelos diferentes modais de transporte em 2015. 

Fonte: International Energy Agency, 2017b, p. 9. 

Nota: gráfico traduzido e elaborado pela autora. 
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Quando se trata das emissões de CO2 no setor de transportes, houve um aumento de 68% desde 

1990 (Gráfico 5), liderado pelo aumento das emissões do modal rodoviário. Apesar dos esforços 

mundiais para limitar as emissões do transporte, entre 1990 e 2015, as emissões dos modais 

marítimo e aéreo também cresceram, a um ritmo ainda mais rápido do que o rodoviário 

(marítimo: + 77%, aviação: + 105%), (IEA, 2017a). 

 

 

Gráfico 5. Emissões mundiais de CO2 do Setor de Transportes, 1990-2015. 

Fonte: International Energy Agency, 2017a, p. 14. 

Nota: gráfico traduzido e elaborado pela autora. 

 

Ao observar os Gráficos 4 e 5 percebe-se o enorme peso do modal rodoviário nas emissões de 

CO2, representando cerca 75% do total. Por isso o setor de Transportes merece uma atenção 

especial para o controle dos Gases de Efeito Estufa.  

 

Quando se trata de comparar países, o consumo de energia bem como as emissões de CO2 

variam muito tendo em vista as particularidades de cada região como clima, PIB, estrutura 

viária, acesso ao mar e costumes locais, como exemplo, o uso mais ou menos intensivo de 

carros particulares, transporte coletivo ou bicicleta. 

 

No caso do Brasil o cenário é bastante similar ao quadro mundial, sendo que o transporte 

rodoviário é o de uso mais intensivo na matriz de transporte nacional. De acordo com o PNLT 

– Plano Nacional de Logística e Transportes (EPL, 2015), o modal rodoviário representa 68% 

do total das cargas transportadas no país (Gráfico 6).  
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Gráfico 6. Participação dos modais no transporte de carga no Brasil em 2015. 

Fonte: BRASIL, 2017. 

Nota: gráfico elaborado pela autora. 

 

Em termos de emissão de CO2, o relatório Estimativas Anuais de Emissões de Gases de Efeito 

Estufa no Brasil (Brasil, 2017) reporta que o modal rodoviário correspondeu a 91% das 

emissões no setor de Transportes no ano de 2015 (Gráfico 7). 

 

 

Gráfico 7. Emissões de CO2 do Setor de Transportes no Brasil em 2015. 

Fonte: BRASIL, 2017. 

Nota: gráfico elaborado pela autora. 
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Participação dos modais de transporte de carga no Brasil, 2015.
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Quando se compara as emissões totais do Brasil, o setor de Energia & Transportes fica à frente 

das emissões causadas pelo desmatamento das florestas (amazônica e outros biomas) e 

impactos causados pela Agropecuária (Gráfico 8). 

 

 

Gráfico 8. Contribuição às Emissões de CO2 por setor/atividade, no Brasil (2015). 

Fonte: BRASIL, 2017.  

Nota: gráfico elaborado pela autora. 

 

O aumento drástico na demanda por transporte nos últimos anos, em particular o modo 

rodoviário, resultou em um importante contribuinte para os problemas ambientais. Portanto, 

gestão e redução do consumo de energia e emissão dos GEE nos transportes são os principais 

desafios da sociedade em relação às alterações climáticas (SCHMIED, M.; KNÖRR, 2012). 

 

2.3. Sobre Logística de Baixo Carbono 

No conceito geral do grande público, a operação logística ainda é vista simplesmente como 

transportar, manusear e estocar. Entretanto, com o avanço da globalização nos últimos anos e a 

ampliação das cadeias de suprimentos, a gestão logística tornou-se uma atividade dinâmica e 

complexa. Logística deixou de ser apenas um fator de custo para se tornar um fator estratégico 

para o negócio: não basta mais entregar produtos com a qualidade esperada, com os custos 

certos e na hora certa. É preciso agregar valor ao cliente de forma diferenciada e competitiva. 
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Assim a gestão da Logística precisou evoluir em termos de tecnologia e serviços agregados à 

cadeia de suprimentos (GRACHT e DARKOW, 2013). 

A definição mais atual para Gestão Logística e a mais citada por diversos autores (CHOI et al. 

2016, MENTZER, 2001; MENTZER et al. 2008; MORAIS, 2015, P. 21; MOURA, 2006, p. 

33; NOVAES, 2015, p. 51) é a apresentada pelo Conselho de Profissionais de Gestão de Cadeia 

de Suprimentos (Council of Supply Chain Management Professionals): 

A Gestão de Logística é parte da Gestão da Cadeia de Suprimentos que 

planeja, implementa e controla de forma eficiente e eficaz o fluxo e 

estocagem de bens, serviços e informação relacionada entre o ponto de 

origem e o ponto de consumo a fim de atender às demandas dos clientes. 

As atividades típicas da gestão de logística incluem a gestão de 

transporte da entrada de matérias primas (inbound) e saída de produtos 

(outbound), gestão de frota, armazenagem, manuseio de materiais, 

cumprimento de ordens de entrega, projeto da rede logística, gestão de 

inventário, planejamento de suprimento e demanda e ainda, a gestão de 

prestadores de serviços logísticos.  A função de logística também pode 

incluir, variando em diversos graus, a função de compras e suprimentos, 

planejamento de produção, embalagem, expedição e atendimento ao 

cliente. É uma função que se envolve em todos os níveis de 

planejamento e execução, estratégica, operacional e tática. A Gestão de 

Logística é uma função integradora que coordena e otimiza todas as 

atividades logísticas bem como integra as atividades logísticas com 

outras funções, incluindo marketing, vendas, manufatura, financeiro e 

tecnologia da informação. (CSCMP, 2013, p. 117, tradução nossa). 

 

Apesar da definição acima ser bastante ampla, onde apresenta a Logística como “uma função 

integradora”, a mesma não contempla as questões ambientais ou de Sustentabilidade.  Daí 

surgiu a necessidade de outros autores proporem novos conceitos, como Logística Verde. De 

acordo com Lai e Wong (2012), "a gestão da logística verde reflete a habilidade organizacional 

de conservar recursos, reduzir os rejeitos, melhorar a eficiência operacional, e satisfazer a 

expectativa social para proteção ambiental." 

 

De fato, a questão do impacto ambiental nas cadeias de suprimentos e logística tem sido motivo 

de discussões recentes. Seuring e Müller (2008), Dias, Labegalini e Csillag (2012), Ahi e Searcy 

(2013), Das e Jharkharia (2018) identificaram um aumento nas publicações de artigos sobre 

Cadeias de Suprimentos e Sustentabilidade a partir do ano de 2008. Das e Jharkharia (2018) 

atribuem este fato ao aumento da pressão regulatória sobre as organizações para a redução das 

emissões de GEEs após a assinatura do Protocolo de Kyoto, que passou a vigorar em 2005. 
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Srivastava (2007) nos apresentou o conceito sobre Gestão de Cadeia de Suprimentos Verde 

(GCSV) enquanto que Seuring e Müller (2008) introduziram o conceito de Gestão de Cadeia 

de Suprimentos Sustentável (GCSS). Na prática ambos os conceitos são muito parecidos, pois 

vêm a Gestão de Cadeia de Suprimentos de uma forma mais ampla, abrangendo a redução dos 

impactos ambientais por toda a cadeia de valor. Ahi e Searcy (2013) apresentaram a seguinte 

definição para GCSS: 

A criação de cadeias de suprimentos coordenadas através da integração 

voluntária de considerações econômica, ambiental e social com 

sistemas de negócio chave inter-organizacionais, projetados para 

gerenciar de forma eficiente e eficaz materiais, informação e fluxos de 

capitais associados com compras, produção e distribuição de produtos 

ou serviços a fim de atender aos requerimentos dos stakeholders e 

melhorar a lucratividade, competitividade e resiliência da organização 

a curto e longo prazo (tradução nossa). 

 

Entretanto, Das e Jharkharia (2018) trazem um conceito mais atual, Gestão de Cadeia de 

Suprimentos de Baixo Carbono (GCSBC), que contempla duas vertentes: uma tem relação com 

aspectos funcionais e operacionais da gestão de cadeia de suprimentos tais como compras, 

produção, planejamento e distribuição enquanto que a outra lida com a contabilização da 

pegada de carbono.  Os autores aprofundam a análise sobre a questão do transporte dentro da 

cadeia de suprimentos, onde identificam na sua pesquisa que a redução das emissões de carbono 

pode ser significativamente alcançada pelo efetivo gerenciamento do modal de transporte, 

tamanho do frete, definição das rotas, consolidação da carga, seleção dos locais, definição de 

fornecedor e conservação da energia. As conclusões destes autores é que a consolidação da 

carga, troca dos modais de transporte, definição criteriosa das rotas de transporte e coordenação 

da cadeia de suprimentos podem levar a uma redução nas emissões totais dos GEE´s com 

compensações positivas (trafe-offs) em termos de custo.  

 

Há um consenso entre diversos autores, por exemplo, Igl e Kellner (2017), Wahnschafft (2014), 

Pazirandeh e Jafari (2013), Multaharju e Lintukangas (2017), Kengpol e Tuammee (2016), 

Ceniga e Sukalova (2015), Liljestrand, Christopher e Andersson (2015) de que são necessários 

3 pontos para tornar os sistemas de logística mais sustentáveis: 

a. Evitar o transporte desnecessário através de um melhor planejamento 

espacial (rotas, armazenamento) e outras medidas. 

b. Promover mudanças de modais, favorecendo os meios de transporte com 

maior eficiência no consumo de combustível, por exemplo, trens de 
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passageiros de alta velocidade ou ferrovias e barcaças de carga em vias 

navegáveis interiores. Embora o transporte por caminhão seja mais versátil 

e flexível e, portanto, o meio de transporte preferido para muitos tipos de 

mercadorias em muitos países, a mudança de frete da rodovia para o 

ferroviário ou aquaviário, sempre que possível, pode ser de interesse público 

considerando as vantagens ambientais. 

c. Melhorar a eficiência de todos os modais que contribuem significativamente 

as reduções de emissões e poluição do ar enquanto economiza energia.  

Hyard (2013) aborda a questão das empresas de transporte que são compelidas a inovar devido 

às pressões econômicas, ambientais e sociais. Em geral as empresas focam em inovações 

tecnológicas como, por exemplo, melhorar a eficiência de motores, economia de combustível 

ou transformar a matriz energética dos meios de transporte (ex. de combustível fóssil para 

eletricidade). Este artigo propõe focar nas inovações não-tecnológicas para o transporte 

sustentável, ou seja, um transporte mais ambiental e socialmente amigável. Por fim conclui que 

não existe uma única trajetória para a inovação não tecnológica para o transporte sustentável, 

mas uma variedade e que cada uma delas possui uma lógica particular. Por serem 

principalmente organizacionais, essas trajetórias de inovações consistem em reorganizar as 

rotinas e procedimentos para o comportamento dos usuários de transportes. 

Enfim, a logística evoluiu de uma mera função clássica de transporte para uma disciplina 

estratégica, multifuncional e global (Grant et al, 2006). No entanto, muito poucos estudos 

examinaram o efeito da incorporação de objetivos ambientais na seleção do modo de transporte 

e impacto econômico sob diferentes políticas de redução de carbono. Este projeto pretende 

trazer um pouco de luz à esta questão, ao realizar um Estudo de Caso e poder avaliar se confirma 

a proposição acima. 

 

2.4. Sobre Transporte de Cabotagem 

A cabotagem, ou transporte marítimo costa a costa, é um dos meios de transporte mais antigos 

do mundo. Entretanto, curiosamente, a bibliografia apresenta poucas referências sobre 

cabotagem em pesquisas ou artigos em periódicos científicos, ficando mais restrito a livros e 

publicações comerciais sobre tendências do setor. O estudo desta modalidade de transporte tem 

recebido maior atenção do mundo acadêmico a partir do início do século XXI, com maior 

número de publicações relacionadas a diversos aspectos de mercado, manutenção de 
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equipamentos e questões ambientais. A seguir faz-se uma breve revisão bibliográfica de alguns 

destes trabalhos. 

 

Ono (2001), é uma publicação de referência por ser um dos primeiros estudos a avaliar 

metodologicamente o panorama do setor de transporte marítimo no Brasil, sua viabilidade, 

principais entraves e reformas necessárias do setor portuário. Desenvolveu um modelo de 

programação linear para minimizar o custo total da operação de cabotagem. 

 

Durães Filho et al. (2011) realizam um breve descritivo do contexto em que se situa a 

cabotagem no segmento do transporte marítimo no Brasil destacando suas vantagens, avaliam 

as condições para sua viabilidade e apontam os principais entraves e reformas necessárias na 

legislação atual para o desenvolvimento do setor portuário. Os autores enfatizam a vocação 

marítima do Brasil que favorece o crescimento do transporte multimodal e seu diferencial 

competitivo dentro da Matriz de Transporte Brasileira. 

  

Moura e Botter (2011) descrevem os aspectos relacionados com o sistema de cabotagem no 

Brasil, seus principais agentes e os fatores relacionados com a intermodalidade (transportes 

rodoviário, ferroviário, fluvial etc.), que corroboram para aumentar a competitividade logística 

e a eficiência do sistema de transporte, num país de dimensão continental.  

 

Júnior et al. (2013) discorrem sobre a recente expansão da cabotagem no Brasil, redução de 

custos logísticos e as questões energéticas e ambientais. Os autores ressaltam sobre a 

contribuição da cabotagem para a redução de acidentes nas estradas, redução das emissões de 

GEE e consumo de combustível mais efetivo. 

 

Fonseca (2015) analisa alguns pontos da atual situação da navegação de cabotagem de carga no 

Brasil, visando aprofundar o conhecimento sobre as relações entre uso, regulação e organização 

do território, e a relação do poder público com as empresas privadas no mercado brasileiro. 

 

Medeiros, Kuwahara e Moita (2015) vão além da análise de mercado de cabotagem e 

aprofundam o tema da eficiência operacional do transporte de cabotagem no estado do 

Amazonas, utilizando simulação computacional e construção de cenários alternativos baseados 

no conceito de rede hub-and-spoke. Os resultados apontaram que os cenários que tiveram taxa 
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média de ocupação dos portos em torno de 70% são os que obtiveram os melhores indicadores 

operacionais, evidenciando que a viabilidade dos cenários construídos depende do equilíbrio 

entre a demanda exigida e a capacidade de movimentação dos portos. 

 

Casaca, Galvão, Robles e Cutrim (2017) investigam o atual mercado de cabotagem a partir de 

uma perspectiva de demanda e oferta, identificam seus pontos fortes e fracos que o impedem 

de crescer e consolida as informações disponíveis de forma coerente, pois as informações sobre 

a cabotagem são dispersas e repetitivas ao longo de muitos documentos. Seu trabalho identifica 

que a cabotagem enfrenta inúmeros pontos fracos no mercado brasileiro e apresenta um 

conjunto de soluções, que só podem ser resolvidas e implementadas no médio-longo prazo, 

respectivamente, que exigem altos investimentos e mudanças regulatórias. Em seu trabalho os 

autores sugerem algumas mudanças econômicas e políticas a serem realizadas nos níveis da 

indústria e do governo. 

 

Borges, Gonçalves, Freitas (2018) analisam o mercado da cabotagem e suas vantagens em 

relação à eficiência energética, redução das emissões de CO2 e segurança da carga. A partir 

disto analisam as rotas mais viáveis para uma empresa de Papel e Celulose e concluem que 

apesar do Brasil apresentar um desequilíbrio em sua matriz de transportes, ainda é muito 

vantajoso o investimento no transporte da cabotagem.   

 

Com relação a artigos internacionais, pode-se destacar os seguintes trabalhos: 

 

Lekakou e Vitsounis (2011) avaliam o mercado de transporte de cabotagem da Grécia e os 

impactos desde sua entrada na União Europeia. As diversas ilhas que compõem o país são 

confrontadas com problemas de acessibilidade que prejudicam sua participação igualitária no 

desenvolvimento econômico e na coesão social. Concluem sobre a necessidade de uma revisão 

das políticas de transportes existentes, de modo a ter em consideração as características 

específicas destas regiões e as dificuldades estruturais que marcam a acessibilidade de/para as 

ilhas. 

 

Zheng, Meng e Sun (2014) avaliam o impacto da legislação da cabotagem no mercado 

internacional de transporte de carga. Cada país possui leis diferentes para a operação do 

transporte de cabotagem, o que afeta a programação de transporte internacional, em particular 
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os grandes navios de carga. Os autores propõem um modelo de programação matemática para 

formular projetos de rede para otimizar o transporte sob as diversas legislações de cabotagem 

marítima da Ásia, Europa e Oceania. 

 

Blank e Prentice (2015) avaliam o mercado de cabotagem na América do Norte (Canadá, 

Estados Unidos e México), que é sujeito a uma rigorosa e restritiva legislação, que prejudica a 

sua expansão. A liberalização da cabotagem poderia melhorar a eficiência e produtividade, 

aumentar as oportunidades de comércio e a integração econômica regional. Os autores 

defendem que a cabotagem aberta também poderia reduzir as emissões de Gases de Efeito 

Estufa por reduzir o transito interno por rodovias. No entanto, a reforma é difícil porque esses 

regulamentos estão ligados a questões tributárias, de imigração e outras questões alfandegárias 

a fim de proteger os interesses das indústrias de transporte locais. 

 

VENKATESH et al. (2017) avaliam as barreiras ao desenvolvimento de cabotagem costeira na 

Índia a fim de propor intervenções políticas efetivas. A navegação costeira tem sido 

amplamente reconhecida como uma alternativa sustentável e eficiente ao transporte rodoviário. 

Os autores identificam que as barreiras que têm maior impacto no desenvolvimento de 

cabotagem não são necessariamente as mais amplamente reconhecidas. Quatro principais 

barreiras são identificadas: (1) Legislação marítima indiana (especialmente regras de 

cabotagem); (2) problemas nas infraestruturas e procedimentos nas áreas portuárias e 

portuárias; (3) subdesenvolvimento de pequenos portos; (4) falta de uma cultura colaborativa 

entre os diversos prestadores de serviços envolvidos na cadeia logística de suprimentos. Este 

estudo finalmente recomenda o relaxamento das regras de cabotagem para estimular o aporte 

de capital estrangeiro para o transporte de cabotagem, melhorando o atual sistema portuário por 

meio de esforços conjuntos dos portos, da alfândega indiana e do governo, a fim de fomentar a 

colaboração na cadeia de fornecimento. 

 

É interessante observar que há um ponto comum nos artigos citados acima que é a questão da 

barreira regulatória. A lei de cabotagem marítima é uma legislação publicada por um 

determinado país costeiro para regular exclusivamente suas operações de navegação doméstica. 

As legislações variam desde muito rígidas a bem flexíveis e têm sido usadas pelos diferentes 

países costeiros para favorecer os interesses nacionais e controlar os negócios costeiros locais. 

Um exemplo de legislação estrita de cabotagem marítima é o conhecido "The Jones Act" 
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implementado nos Estados Unidos em 1917 e em vigor até os dias de hoje. As legislações mais 

flexíveis de cabotagem marítima são aplicadas em países costeiros como Índia, Filipinas, 

Austrália e Malásia (ZHENG, MENG, SUN, 2014). 

 

Com relação ao Brasil, a legislação brasileira impunha restrições quando estabelecia que a 

navegação de cabotagem fosse exercida preferencialmente por navios de bandeira brasileira. A 

Constituição de 1988 disciplinava, em seu artigo 178, que tanto a navegação de cabotagem 

quanto a navegação interior eram privativas de embarcações construídas no país. Essa exigência 

foi modificada em 1995, com a Emenda Constitucional nº 7, que abriu a possibilidade de 

utilização de embarcações estrangeiras para a navegação de cabotagem (JUNIOR et al., 2013). 

Concluindo, leis de cabotagem marítima muito restritas ou antiquadas têm impactado 

diretamente o desenvolvimento do mercado de cabotagem em todo o mundo. Sua flexibilização 

e modernização são fatores importantes para colaborar nos esforços pela redução das emissões 

de GEE globalmente.  

 

2.5. A Cabotagem no mercado brasileiro atual  

 

Segundo a CNT (2018), “o sistema de transporte brasileiro requer a multimodalidade como 

forma de adquirir agilidade e redução nos custos, sendo a cabotagem parte essencial, 

principalmente na redução da emissão de poluentes. ” 

 

A Lei nº 9.432 (BRASIL, 1997), que dispõe sobre a ordenação do transporte aquaviário, define 

cinco tipos de navegação:  

 Navegação de longo curso: aquela realizada entre portos brasileiros e estrangeiros;  

 Navegação de cabotagem: é a realizada entre pontos ou portos do território brasileiro, 

podendo utilizar a via marítima ou a integração desta e as vias navegáveis interiores;  

 Navegação interior: realizada em vias navegáveis interiores, em percurso nacional ou 

internacional;  

 Navegação de apoio marítimo: destinada ao apoio logístico a embarcações e instalações 

em águas territoriais nacionais e em Zonas Econômicas que atuem nas atividades de 

pesquisa e lavra de minerais e hidrocarbonetos; 

 Navegação de apoio portuário: aquela realizada exclusivamente nos portos e terminais 

aquaviários para atendimento das embarcações e instalações portuárias. 
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Segundo a Confederação Nacional do Transporte (2018) o Brasil tem cerca de 8 mil 

quilômetros de costas e mais de 40 mil quilômetros de vias potencialmente navegáveis. Além 

da faixa litorânea e das vias navegáveis interiores, a infraestrutura aquaviária é composta por 

portos e terminais portuários – que podem ser marítimos, fluviais ou lacustres. O sistema 

portuário brasileiro é formado por 37 portos públicos organizados, situados em 17 estados, 

sendo 34 marítimos e 3 fluviais, além de 143 terminais de uso privativo.  

 

Segundo a ANTAQ (2018), o modal aquaviário transportou quase 1 bilhão de toneladas em 

2017, sendo que, desse montante, 80,6% correspondeu à navegação de longo curso, 15,7%, à 

navegação de cabotagem, e apenas 3,7%, à navegação interior.  

 

Até o início do Século XX a navegação de cabotagem constituía-se no principal meio de 

transporte de carga no Brasil. A partir da década de 1930, com a prioridade de construção de 

estradas estabelecida pelo governo brasileiro, a hegemonia da cabotagem começou a perder 

espaço para o modo rodoviário. No início da década de 1950, a cabotagem representava 27,5% 

do volume de carga transportada no Brasil. A partir de então, com o incremento do modo 

rodoviário patrocinado pelo Governo Federal, houve um declínio acentuado da utilização da 

cabotagem para o transporte de mercadorias chegando a representar apenas 1,8% do total da 

carga transportada no país (JUNIOR et al., 2013).  

 

O Plano Nacional de Logística de Transportes de 2007 (BRASIL, 2018) identificou que o atraso 

e as deficiências da infraestrutura do país e da sua logística de transportes são os principais 

fatores limitantes dos padrões de competitividade da economia brasileira e, por consequência, 

das aspirações de um país emergente. Este plano estabeleceu a elevação da participação do 

transporte aquaviário de carga de 13% (hidroviário mais cabotagem) para 29%, nos próximos 

quinze a vinte anos, o que contribuiria significativamente para a redução de dióxido de carbono 

lançado na atmosfera e, por conseguinte, para a preservação ambiental.  

 

Após a implantação do PNLT em 2007, o Brasil vem buscando a reestruturação de sua matriz 

logística e esse novo cenário prioriza a utilização de modos com maior eficiência e menores 

custos, o que denota a necessidade de não mais utilizar o modelo de desenvolvimento 

econômico aplicado por várias décadas no país, apoiado pela utilização exagerada do modo 
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rodoviário, que vem afetando a economia do país. Ou seja, o transporte aquaviário, em especial 

a cabotagem, apresenta-se como uma alternativa viável para a redução do custo do transporte 

de carga e do custo logístico do País (BRASIL, 2018). 

 

O um ponto favorável também à cabotagem é que o mercado despertou para a necessidade de 

adotar uma atitude proativa, sendo que parte dos armadores vêm buscando oferecer serviço de 

transporte de carga porta-a-porta. Ou seja, os armadores que operam com transporte marítimo 

de cabotagem no Brasil, que tradicionalmente ofereciam apenas o serviço de transporte de carga 

porto-a-porto, passaram a oferecer serviços logísticos integrados culminando com o transporte 

porta-a-porta, assumindo a postura de Operador de Transporte Multimodal (JUNIOR et al., 

2013). 

 

Aos poucos o segmento de cabotagem vem se mostrando uma alternativa economicamente 

viável e adequada para transportes de longas distâncias. De acordo com Ono (2001), “a 

cabotagem não tem como objetivo ‘roubar’ a carga do caminhão, mas se integrar à cadeia 

logística. O modal rodoviário estará sempre presente e continuará sendo indispensável nas 

pontas da cadeia”.  

 

2.6. Cabotagem e Sustentabilidade 

 

As operações de transporte eco eficientes, segundo Moura (2006), são as que não se baseiam 

em novas atividades e, sim, na inclusão de conceitos ambientais no seu desempenho, por 

exemplo, a seleção do melhor modo de transporte ou do mais eficiente de entregas que reduzam 

o impacto sobre o meio ambiente. 

 

Com relação às emissões de CO2, o transporte marítimo apresenta uma taxa, em média, 3 vezes 

menor do que o transporte rodoviário, considerando o mesmo volume de carga transportada. O 

Gráfico 9 apresenta médias típicas da União Européia (IFEU, 2008; IFEU, 2014; IMO, 2014). 
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Gráfico 9. Taxas de emissão de CO2 médios em g/t.km, calculado com base no mix de energia da lista 

de veículos padrão da comunidade europeia (EU 25). 

Fonte: IFEU, 2008; IFEU, 2014; IMO, 2014.  

 

A Tabela 1 a seguir apresenta a compilação de alguns dados típicos sobre consumo de energia 

e emissões de CO2 de veículos de carga para o Brasil (BRASIL, 2013) e para a América do Sul 

(NTM, 2018; IMO, 2015). Esta tabela mostra que um veículo Caminhão Pesado, de grande 

capacidade (40 a 60 toneladas) tem um consumo de energia e uma taxa de emissão de CO2 

cerca de 2,5 vezes maiores que um Navio Container de menor capacidade (Feeder 2800-3800 

TEU). Essa relação aumenta para cerca de 8 vezes quando comparado a um Navio de maior 

capacidade (18.000 TEU). Portanto, em relação às emissões de CO2, o transporte por cabotagem 

apresenta vantagens em relação ao transporte rodoviário. 
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Tabela 1.  Consumo de energia e emissão de CO2 típicos para alguns veículos de carga e 

navios, base América do Sul. 

Veículo Consumo 

Energia 

(MJ/tkm) 

CO2e 

(g/tkm) 

Caminhão Leve 6-10 t 3 230 

Caminhão Médio 10-15 t 2 130 

Caminhão Semi-Pesado (c/ carreta) 15-40 t 1 71 

Caminhão Pesado (c/ carreta) 40-60 t 0,9 64 

Navio Container 2800-3800 TEU (Feeder) 0,4 28 

Navio Container 6000-12000 TEU 0,2 16 

Navio Container 14000-18000 TEU 0,1 9 

Fontes: BRASIL, 2013; NTM, 2018; IMO, 2015. 

Notas: Dados compilados pela autora.  

 Peso do caminhão em Peso Bruto Total  

 TEU (Twenty-foot Equivalent Unit): Um TEU representa a capacidade de carga de um 

container marítimo normal, de 20 pés de comprimento, por 8 de largura e 8 de altura.  

 

 

O Plano CNT de Transporte e Logística (CNT, 2018), aponta as principais vantagens do 

transporte aquaviário: 

- Economia de escala: devido à quantidade de carga carregada, pois propicia maior diluição dos 

custos fixos; 

- Capacidade de concentração de cargas: unitização ou consolidação de cargas; 

- Vida útil da infraestrutura: a via é natural e a estrutura costeira tem capacidade de operação 

de longo prazo; 

- Vida útil dos equipamentos e veículos: em média dez anos, tomando como base a tabela de 

depreciação vigente; 

- Segurança da carga: devido ao menor manuseio, a carga sofre menos danos por impactos 

(avarias). Além disso a carga também fica menos exposta ao risco de roubo, comum nos 

transportes rodoviários. 

- Eficiência energética: principalmente na relação combustível x tonelagem.  Esse fator também 

depende da idade e tecnologia do motor do veículo, porém, em geral, quanto maior a capacidade 

de carga do veículo transportador, maior é a sua eficiência energética e menor é a taxa de 

emissão CO2 por tonelada.  
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2.7. Sobre a Norma EN-16258 

 

A fim de identificar as oportunidades de redução de CO2 nas redes logísticas, o cálculo das 

emissões requer a consideração de toda a cadeia de suprimentos. As emissões de CO2 nos 

transportes são geradas ao longo de toda a cadeia logística abrangendo a entrada de matérias 

primas, fluxo interno de materiais durante a produção, saída de produtos, entrega aos clientes e 

logística reversa. McKinnon e Edwards (2009) identificaram sete parâmetros que determinam 

a quantidade de emissões de CO2 nos transportes: tipo do modal (rodoviário, aéreo, ferroviário 

ou aquático), fator de manuseio, extensão do trajeto da viagem, peso da carga, percentual da 

carga vazia, eficiência energética dos veículos, conteúdo poluidor da fonte de energia, e outros 

efeitos ambientais por carga/km. A distância e a eficiência do combustíveis dos veículos são 

variáveis chave para o cálculo de CO2 no transporte rodoviário. 

A partir dos anos 1990 começaram diversas iniciativas para o reporte em Sustentabilidade. Elas 

representam os interesses dos stakeholders das empresas em várias combinações. À medida que 

a avaliação das emissões de GEE e seu reporte foi se tornando importante ao longo dos anos, 

foram surgindo associações e iniciativas para guiar as empresas neste sentido. Por exemplo, a 

Norma ISO 14064 (DIN, 2012), o Protocolo GHG (WRI e WBCSD, 2004) e o The Corporate 

Value Chain (Scope 3) Accounting & Reporting Standard (WRI e WBCSD, 2013) orientam 

como calcular a pegada de carbono corporativa. As normas ISO 14040 e a ISO 14044 (DIN, 

2006, 2009) trazem princípios e requerimentos para avaliações do ciclo de vida das emissões 

de GEE, enquanto que a ISO 14067 (DIN, 2014), a PAS 2050 (BSI, 2011) descrevem como 

quantificar a pegada de carbono de produtos. Nesse contexto a norma EN 16258 (CEN, 2013) 

se destaca por oferecer uma metodologia dedicada para o cálculo e a declaração do consumo 

de energia e emissões de GEE nos serviços de transportes. 

De acordo com Schmied e Knörr (2012), a norma EN-16258 foi lançada em 2012 a fim de 

padronizar o cálculo das emissões de CO2 nos serviços de transporte de mercadorias e 

complementar outras normas já existentes para o cálculo da Pegada de Carbono, mencionadas 

acima.  Muito embora não haja uma norma global para avaliar e reportar as emissões de GEE 

relativas a transportes, tem-se observado uma convergência em relação à aceitação da norma 

EN-16258 como referência, principalmente nos países da União Europeia (IGL, KELLNER, 

2016). A introdução desta norma tornou possível calcular e reportar as emissões de GEE na 
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cadeia logística de forma padronizada. Por isso o cálculo das emissões de CO2 deste estudo foi 

baseado na norma EN-16258. 

 

Os cálculos matemáticos previstos na Norma EN-16258 são relativamente simples. A 

complexidade reside no levantamento dos dados de consumo de energia dos veículos, na 

determinação dos trajetos percorridos e no contorno dos cenários (ex. carga cheia ou vazia, 

viagens de ida e volta) para se poder determinar a consequente emissão de CO2.  

 

A Norma permite quatro abordagens para o cálculo, onde os três primeiros casos são baseados 

no método de consumo de energia e o quarto caso refere-se ao método baseado em distância 

percorrida:  

a) Utilização de valores de consumo de energia reais, medidos individualmente por veículo 

para o serviço de transporte; 

b) Uso de valores típicos por veículo ou por rota (por ex. medidos durante um ano) e então 

adotados como padrão para aquele transportador; 

c) Uso de valores médios para frotas (p. ex. obtidos durante um ano ou de literatura), que 

podem ser referenciados como padrão para frotas do mesmo tipo; 

d) Uso de valores fixos padrão a partir de banco de dados.  

 

Quando a empresa objeto do estudo opera suas rotas de embarques através da contratação dos 

serviços de diversas transportadoras é praticamente impossível obter dados reais dos veículos 

ou dados típicos para cada frota, face a grande variedade de veículos utilizados até mesmo por 

uma mesma transportadora. Para este caso, a Norma recomenda o método baseado em 

distância (item “d” acima) como o mais apropriado. 

 

Este método requer informações sobre o peso da carga e as distâncias percorridas, resultando 

em toneladas-quilômetro (peso vezes a distância). Estes valores são então aplicados aos fatores 

de consumo de energia ou emissão por veículo-quilômetro ou por tonelada-quilômetro, a fim 

de determinar quanta energia foi usada e o quanto de GEE foi produzido. Independentemente 

de quais fontes de energia sejam usadas, de acordo com norma EN-16258, os valores de 

consumo de energia devem ser expressos na unidade MJ (Mega Joules). 
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Os fatores de consumo de energia dependem diretamente do tipo de veículo e da fonte de 

energia utilizada, por exemplo, combustível fóssil (ex. diesel, gasolina, querosene) ou energia 

elétrica. Informações como fatores de emissão, consumo de combustível e características dos 

veículos são obtidos na própria Norma ou através de publicações reconhecidas como o modelo 

europeu de emissões rodoviárias HBEFA 3.3 (INFRAS, 2017), ICCT (SAVVIDIS, 2018), 

TREMOD (IFEU, 2016) ou de ferramentas de cálculo de acesso público tais como EcoTransIT 

World (IFEU, 2008; IFEU 2014). No caso do transporte ferroviário, o banco de dados mais 

extenso vem da UIC - The Worldwide Railway Organisation (UIC, 2011) e para navios a partir 

do IMO - International Maritime Organization (IMO, 2015). Quanto mais próximos os fatores 

de consumo e de emissão forem do modo de transporte analisado, mais precisos serão os 

cálculos. 

 

A seguir apresentamos os passos dados à luz da Norma para a obtenção dos resultados desta 

pesquisa:  

 

O cálculo do consumo de energia é expresso por:  

F = W * D * E   (1) 

 

Onde: 

F = consumo de energia em l ou kg (combustível); ou kWh 

W = peso real da carga em t ou TEU (Twenty-foot Equivalent Unit, unidade de medida de 

capacidade de containers para transporte marítimo, padronizado em 20 ou 40 pés lineares de 

comprimento) 

D = distancia real percorrida pelo embarque em km 

E = consumo específico de energia, em l ou kg (combustíveis); ou kWh, por tkm ou TEU-km 

 

O cálculo das emissões de gases de efeito estufa (GEE) é dado por: 

G = F x g   (2)   

 

Onde: 

G = emissões de GEEs em kg CO2 equivalentes (CO2e) 

F = Consumo de Energia em l ou kg (combustível) ou kWh 
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g = fatores de emissão dos GEEs em função da característica dos veículos, em kg CO2e por 

kWh, kg ou litro de combustível.  

  

Substituindo (1) em (2) tem-se diretamente o cálculo de emissões de CO2, por veículo: 

G= W * D * E * g 

 

Assim, o total de emissões de CO2, de todos os embarques, será: 

 

𝐆 =∑𝐖 ∗𝐃 ∗ 𝐄 ∗ 𝐠 
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3. METODOLOGIA 

 

3.1. Definição do Estudo de Caso 

 

Estudo de Caso é um método de pesquisa que explora eventos contemporâneos ou fenômenos 

no contexto da vida real, presente, especialmente quanto os limites entre o fenômeno e o 

contexto não claramente evidentes (Yin, 2015). 

 

Este método permite o entendimento mais profundo de um problema complexo contendo 

muitas variáveis que não são possíveis de compreender através de métodos quantitativos. A 

investigação do estudo de caso enfrenta uma situação tecnicamente diferenciada em que 

existirão muito mais variáveis de interesse do que pontos de dados, por conseguinte conta com 

múltiplas fontes de evidência (documentos, registros em arquivo, entrevistas, observação direta, 

observação participante e artefatos físicos), com os dados precisando convergir de maneira 

triangulada, e beneficia-se do desenvolvimento anterior das proposições teóricas para orientar 

a coleta e a análise de dados (Yin, 2015). 

 

Na concepção de Stake (1995), o Estudo de Caso permite prestar atenção a problemas 

concretos. Para este autor, estuda-se um caso quando ele próprio é de interesse muito especial, 

sendo assim, presta-se atenção aos detalhes de interação do caso com os seus contextos.  

 

A adoção do método de Estudo de Caso Único é justificada quando representa a) um teste 

crítico da teoria existente; b) uma circunstância extrema ou peculiar; c) um caso comum ou 

representativo de uma classe; d) uma proposta reveladora; ou e) uma proposta longitudinal, que 

avalia o fenômeno ao longo do tempo. 

 

O propósito deste trabalho é examinar “Como a adoção do modelo de transporte marítimo 

de cabotagem pode reduzir custos e ao mesmo tempo contribuir para a redução das 

emissões de gases de efeito estufa?”   

 

A indústria de manufatura de eletrodomésticos Electrolux do Brasil foi escolhida para 

responder à esta pergunta através de um Estudo de Caso por apresentar as seguintes 

características:  
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 Trata-se de empresa multinacional com operações em todo o Brasil (veja maiores 

detalhes no item 3.3.1 adiante);  

 Sua atividade logística apresenta as características típicas descritas na definição de 

Gestão de Logística (CSCMP, 2013); 

 Sua atividade industrial se assemelha à de outras empresas do setor (manufatura de bens 

de consumo), com sistemas de cadeia de suprimentos (supply chain) similares;  

 Há um universo concreto a ser explorado, em relação ao momento em que a empresa 

decidiu por intensificar o uso do modal cabotagem a partir de 2015. 

 

O universo de pesquisa definido foi a cadeia logística com foco no fluxo de matérias-primas 

dos armazéns até as fábricas (Inbound) e entrega de produtos até os clientes (Outbound). É 

neste sistema que se pode avaliar os efeitos da troca do modal rodoviário pela cabotagem no 

trânsito de mercadorias dentro do mercado brasileiro. Outros fluxos de transporte como o 

“Carrossel” (embarques rodoviários de vai-e-vem de mercadorias das fábricas aos armazéns e 

vice-versa), importação e exportação (navegação de longo curso ou aéreo) foram excluídos da 

análise porque cabotagem não é uma alternativa nestes casos. 

 

Portanto, consideramos esta pesquisa como um Estudo de Caso único, por avaliar um fenômeno 

de mudança dentro de um único sistema. Trata-se de um caso representativo e longitudinal, 

dada a possibilidade de avaliar o caso a partir da vivência interna na empresa, acesso a dados 

empíricos exclusivos e verificar sua evolução ao longo do tempo. 

 

Uma das limitações do Estudo de Caso Único é a dificuldade de se fazer grandes generalizações 

ou extrapolações das conclusões para elaboração de novas teorias. Entretanto é possível realizar 

uma “generalização analítica”, ou transferência, onde a teorização de um determinado contexto 

de estudo de caso pode ser utilizada para analisar outros contextos relacionados (YIN, 2015). 

 

Assim, uma vez que o caso estudado se refere a um sistema logístico, comum a outros setores 

industriais, espera-se que as lições aprendidas nesta pesquisa possam ser úteis para apoiar o 

processo decisório de gestores no desenho de suas cadeias logísticas tendo em mente o 

desenvolvimento sustentável aliado à competitividade. 
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3.2. Coleta de Dados 

 

O acesso ao caso foi facilitado pelo fato da autora trabalhar na empresa e ter tomado 

conhecimento sobre a história da troca do modal cabotagem através da equipe de Logística, 

surgindo aí o interesse em pesquisar sobre a externalidade nas emissões de CO2. 

 

Para realizar este projeto a autora buscou o consentimento formal da Electrolux. Como o tema 

Sustentabilidade tem relevância estratégica para a empresa, houve interesse no 

desenvolvimento deste trabalho com a conseguinte aprovação para a obtenção dos dados, com 

a única ressalva de que, por questões de confidencialidade, algumas informações mais 

detalhadas sobre os custos não puderam ser abertas. Então, para se efetuar a análise da relação 

de custo/benefício relacionada à troca do modal rodoviário pelo marítimo, considerou-se a soma 

de todas os custos relacionados à operação logística (frete, armazenagem, ad valorem e seguro 

de transporte) sob um único termo denominado “Custos”. 

 

A coleta de dados foi realizada através das seguintes fontes de evidencia: 

 Documentos: Análise dos Relatórios de Sustentabilidade (ELECTROLUX, 2016, 

2017), relatórios financeiros e de logística para composição do referencial histórico e 

contextualização do caso. 

 Registros em arquivos: levantamento dos embarques, custos e emissões de CO2 nos 

bancos de dados dos times de Logística e Sustentabilidade da empresa. Foi analisado o 

histórico de 100% dos embarques de matérias-primas e produtos acabados realizados 

desde Janeiro/2015 até Agosto/2018, sendo este o último período disponível durante a 

coleta de dados.  

 Entrevistas focadas: ou entrevistas semi-estruturadas são entrevistas com finalidade 

exploratória, muito utilizadas para o detalhamento de questões e formulação mais 

precisas dos conceitos relacionados ao tema da pesquisa. As perguntas são previamente 

definidas e respondidas dentro de uma conversação informal, porém guiada, sendo que 

o entrevistador introduz o tema e o entrevistado tem liberdade para discorrer sobre o 

tema sugerido. É uma forma de poder explorar mais amplamente uma questão, efetuar 

o levantamento de informações para composição de histórico, contextualização e 

triangulação das informações (BONI e QUARESMA, 2005).  
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 Foram entrevistados 8 gestores das áreas de Logística, Sustentabilidade e Vendas da 

Electrolux, que contribuíram para responder às seguintes questões: 

o Qual é o histórico dos embarques antes de 2015? 

o Qual é a política da empresa para incentivo ao uso do modal cabotagem? 

o Qual é a viabilidade técnica e comercial do modal cabotagem para a Electrolux? 

o Quais as práticas em sustentabilidade já adotadas na gestão da Logística?  

 

3.3. Histórico e Contextualização do Caso 

 

3.3.1. Sobre a Electrolux 

 

A Electrolux é uma empresa sueca fundada em 1919 e é líder mundial na fabricação de 

eletrodomésticos. Através das suas marcas Electrolux, AEG, Anova, Frigidaire, Westinghouse 

e Zanussi são vendidos mais de 60 milhões de eletrodomésticos e equipamentos profissionais 

em mais de 150 países no mundo. Em 2017 apresentou um faturamento de SEK 122.060.000 

(cerca de USD 12 bilhões em Agosto/2018).  

 

No Brasil a Electrolux opera há 46 anos, cuja produção abastece o mercado brasileiro bem 

como de outros países da América Latina. No país a empresa produz em suas fábricas 

respectivamente: 

- Curitiba/PR: refrigeradores, freezers e aspiradores de pó; 

- São Carlos/SP: Fogões e lavadoras de roupa; 

- Manaus/AM: Fornos de micro-ondas e aparelhos de ar-condicionado.  

 

Outras categorias de eletrodomésticos (ex.: eletroportáteis, lava-louças, fornos, purificadores 

de água, etc.) são importados de outras fábricas distribuídas pelo mundo, em especial China, 

Tailândia e Itália. 

 

Além das fábricas no Brasil, a Electrolux mantém diversos Centros de Distribuição (CD) 

espalhados pelo país para atender aos mercados regionais, sendo que o CD de São Carlos/SP 

tem uma importância estratégica relevante por atender ao mercado da região Sudeste, onde 

ficam a maioria dos grandes clientes varejistas.  
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3.3.2. Desenvolvimento Sustentável e Logística na Electrolux 

 

A Electrolux tem como propósito “Transformar a vida para o melhor”, que está alinhado aos 

17 Objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU. De acordo com 

seu Relatório de Sustentabilidade 2017, há três ODS que são relevantes para o cumprimento 

deste propósito: 

- ODS 8: Trabalho decente e crescimento econômico – uma prioridade para a companhia, que 

tem desde 2002 seu Código de Conduta, onde estabelece os padrões de trabalho decente para 

suas operações bem como de seus fornecedores.  

- ODS 12: Consumo e Produção Responsáveis – o mais significativo para a empresa, que se 

esforça ao máximo para trazer produtos eficientes, manufaturados de forma sustentável, para o 

máximo de pessoas no mundo. 

- ODS 13: Ação contra a mudança global do Clima – é o que está ligado a meta da Electrolux 

em reduzir à metade sua pegada de CO2, incluindo no uso dos produtos, fabricação e transporte.  

 

Desses 3 Objetivos derivaram a definição das 9 Promessas em Sustentabilidade, divididas em 

3 grupos: 

 

Tabela 2. Promessas em Sustentabilidade 

Melhores soluções:  

1) Performance de Produtos 

2) Eficiência dos Recursos 

3) Controle de Materiais 

 

Melhores operações: 

4) Eficiência Operacional 

5) Saúde e Segurança 

6) Ética e Direitos Humanos 

 

Melhor Sociedade: 

7) Soluções para Todos 

8) Força para o Bem 

9) Cadeia de Suprimentos 

(Supply Chain) 

Fonte: Relatório de Sustentabilidade 2017 - ELECTROLUX 

 

Um dos grandes desafios que a empresa estabeleceu, constante no Relatório de Sustentabilidade 

2017, é contribuir para o cumprimento das metas do Acordo de Paris (COP21) para a redução 

da emissão dos Gases de Efeito Estufa (GEE).  A Electrolux estabeleceu como meta a redução 

à metade das emissões de CO2 de 2005 até 2020, evitando a liberação de 25 milhões de 

toneladas de CO2 na atmosfera. Esta meta considera as emissões diretas e energia (Escopo 1 
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+2) bem como as emissões indiretas (Escopo 3) relacionadas às emissões geradas na cadeia de 

suprimentos (Supply Chain), Logística, transporte de empregados e uso dos produtos 

(ELECTROLUX, 2017). 

 

A empresa reporta que desde 2005 sua boa performance em diversas iniciativas resultou no 

“decoupling” do seu faturamento versus as emissões de CO2. A empresa alcançou uma 

economia de 340.000 toneladas de CO2 equivalente nas suas operações entre 2005 a 2017, 

enquanto que o faturamento do grupo cresceu 21% (ELECTROLUX, 2017). 

 

Entretanto, ainda neste relatório, a empresa relata que as emissões de CO2 na cadeia logística é 

maior que a emissão de todas as operações industriais da Electrolux no mundo. 

Aproximadamente 3l5.000 toneladas de CO2e são emitidas através da distribuição dos seus 

produtos, seja via marítima, terrestre ou aérea. Cerca de 60% dos transportes da Electrolux são 

realizados via modal Rodoviário, 20% via modal Marítimo e 20% via intermodal ou ferroviário 

(ELECTROLUX, 2017). 

 

Uma das metas designadas para a Promessa nº 9 - Melhorar a Sustentabilidade na Cadeia de 

Suprimentos é “Aumentar nossa influência sobre as empresas de logística para melhorar a 

eficiência de nosso transporte em 15% até 2020. ” (ELECTROLUX, 2017, tradução nossa). 

 

3.3.3. Gestão de Riscos e Logística na Electrolux  

 

Devido às dimensões continentais do Brasil, sua diversidade regional e as condições de 

infraestrutura da malha viária, a operação logística no país é considerada a mais complexa de 

todas as operações no mundo da empresa. 

 

Não bastassem as extensões territoriais, há ainda os desafios com relação à precariedade da 

malha viária em diversos trechos e a exposição à criminalidade, o que exige um forte esquema 

de gerenciamento de riscos e planejamento logístico.  

 

No levantamento do histórico para este Estudo de Caso, a empresa reportou que até o ano de 

2014 a área de Logística da Electrolux do Brasil enfrentava uma alta incidência de sinistros na 

rota Manaus/São Carlos devido a acidentes e roubos no transporte rodoviário. Os produtos da 
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fábrica de Manaus seguiam por via fluvial até Belém/PA e de lá seguiam por via rodoviária até 

a cidade de São Carlos/SP. E era neste último trecho onde ocorriam a maioria dos problemas: 

muitos acidentes com tombamento de caminhão seguidos de saque à carga. Por conseguinte, 

esses prejuízos refletiam no aumento dos custos com prêmios de seguro a cada renovação da 

apólice. Além destes prejuízos haviam outras perdas, como por exemplo, as avarias, (pequenos 

danos nos produtos causados por choques durante o transporte que comprometem a qualidade) 

e atrasos na entrega a clientes.    

 

Diante desta situação a empresa implementou um novo Programa de Gerenciamento de Riscos 

(PGR) que contempla regras muito mais rigorosas para os motoristas e intensificou a utilização 

do modal de transporte por cabotagem, como alternativa ao transporte rodoviário. A partir de 

2014 passou-se a utilizar o sistema Intermodal, ou seja, transporte fluvial de Manaus até Belém, 

e Belém até o porto de Santos ou Paranaguá via cabotagem, e completando a rota com o modal 

rodoviário. Em 2017, para evitar a região do Rio de Janeiro, que apresentava uma alta incidência 

de perdas por roubo, a empresa também passou a adotar o transporte de cabotagem, para a rota 

Sul – Nordeste, saindo pelo Porto de Paranaguá. 

 

Porém, uma externalidade a este processo passou despercebida. Com a mudança para o sistema 

Intermodal é provável que tenha ocorrido uma redução nas emissões de CO2 das viagens, pois 

é conhecido que o transporte de cabotagem tem uma emissão de CO2 bem menor que o 

transporte rodoviário para o mesmo volume de carga (IFEU 2014; IMO, 2015; NTM 2018). 

 

Assim, considerando as metas de Sustentabilidade da Electrolux e a Questão de Pesquisa “como 

a adoção do modal de transporte marítimo de Cabotagem pode contribuir para alcançar 

as metas do Desenvolvimento Sustentável e de competitividade das empresas? ”, este 

trabalho identificou os seguintes objetivos específicos para apoiar na análise sobre as vantagens 

e desvantagens da troca de modal de transporte: 

a) Verificar a evolução dos embarques por Cabotagem no período de Janeiro/2015 a 

Agosto/2018; 

b) Avaliar a variação nas emissões de CO2 neste período versus a evolução dos embarques por 

cabotagem, em comparação na Janeiro/2015. 

c) Avaliar a variação dos custos neste período versus a evolução dos embarques por 

cabotagem, em comparação na Janeiro/2015. 
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Tabela 3. Esquema Comparativo/Coleta dos Dados – período 2015/2018 

Variável 

em estudo 

Dados Embarques  

 

Análise % 

Diferença 

Emissões 

de CO2 

Dados reais, obtidos do banco 

de dados da área de 

Sustentabilidade. 

Evolução dos indicadores em 

relação à Janeiro/2015, em 

toneladas de CO2 e gr/m³.km 

Δ % 

Custos Dados reais obtidos dos 

bancos de dados da Logística. 

Comparação da evolução dos 

custos por volume (m³) e 

distancia (km).  

Δ % 

Fonte: elaborado pela autora. 
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4. RESULTADOS E ANÁLISE  

 

4.1. Entrevista Focada 

 

A fim de compor o histórico do caso e checar as informações levantadas (triangulação), foram 

entrevistados 8 gestores das áreas de Logística, Sustentabilidade e Vendas da Electrolux. Por 

questões de confidencialidade, seus nomes foram omitidos.  

 

Tabela 4. Lista de Entrevistados 

Entrevistado Posição  

A Diretor Global Energia - Estocolmo 

B Diretor Sustentabilidade Brasil 

C Diretor Logística - Brasil 

D Gerente – Order Desk – Planejamento Vendas 

E Coordenador Logística Inbound 

F Coordenador Logística Outbound 

G Analista - Logistica 1 

H Analista - Logistica 2 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

As respostas foram compiladas abaixo:  

 

a. Qual é o histórico dos embarques antes de 2015? 

Até o ano de 2014 apenas 1% a 2% do total de embarques de produtos era efetuado via 

Cabotagem.  

Observação: através da análise documental das medições dos embarques, foi  

evidenciado que a cabotagem foi intensificada a partir de 2015, passando para 3 a 7% 

em média.  

 

b. Qual é a viabilidade técnica e comercial do modal cabotagem? 

Nem sempre o transporte de Cabotagem é viável pois há limitações em função das 

flutuações das demandas do mercado, sazonalidade, disponibilidade de navios e custo. 

- Distância: os custos não compensam se a viagem for menor que 1.000 km, o que é 

corroborado pelo estudo de Durães et al (2011). 

- Tempo de entrega (lead time): o tempo de viagem de cabotagem é bem maior que o 

rodoviário. Em geral uma viagem de Cabotagem de Manaus a Santos leva 30 dias 

enquanto que por rodovia leva de 15 a 18 dias. 
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- Clientes: não estão preparados ou dispostos a operar neste sistema, preferindo que a 

entrega seja unicamente por meio rodoviário. 

- Gestão de Estoques: devido ao tempo de viagem (lead-time +-30 dias) há clientes que 

tem preferido a entrega por cabotagem, uma vez que o estoque está em viagem no navio. 

Entretanto ainda são poucos em relação à população total de clientes (menos que 10%). 

- Faturamento: a programação dos embarques também é influenciada pela data de 

faturamento dos pedidos dos clientes. A empresa procura organizar para que os pedidos 

e o faturamento ocorram dentro do mesmo mês. Portanto, quando os pedidos são 

efetuados no início do mês, considerando o tempo de viagem da cabotagem, a empresa 

tem dado preferência à cabotagem.  

- Questão cultural: o país é extremamente dependente do transporte rodoviário por 

muitos anos.  

 

c. Qual é a política da empresa para incentivar o uso do modal cabotagem? 

- Na Europa a empresa já conseguiu avanços importantes ao trocar o transporte 

rodoviário por ferroviário. No Brasil a empresa incentiva a intensificação do uso do 

modal cabotagem face a disponibilidade de navegação pela costa, mas o processo 

avança a passos mais lentos em função das limitações listadas no tópico anterior.  

- A meta da equipe de vendas é que os embarques sejam na proporção 70% rodoviário 

e 30% cabotagem, entretanto esta é apenas uma orientação, não há um incentivo ou 

prêmio para que se atinja esta meta.  

- Desde 2015 a empresa acompanha o progresso em relação às metas de emissão de CO2 

regularmente por meio de um painel de controle de carbono, o Transportation Carbon 

Dashboard (TCD). 

 

d. Quais as práticas em sustentabilidade já adotadas na gestão da Logística?  

A Electrolux promove o programa “Melhores Fornecedores de Transporte” onde incentiva 

e acompanha mensalmente os indicadores de todas as transportadoras parceiras. Alguns 

indicadores relevantes são a emissão de CO2 dos veículos, reciclagem de resíduos e 

redução de acidentes. Este programa inclui um concurso sobre as melhores iniciativas em 

sustentabilidade, sendo que todo ano é realizado um evento para premiação das melhores 

transportadoras. 
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Observação: da análise documento se verificou que Electrolux possui metas bem claras 

com relação à redução das emissões de CO2 nos transportes (ELECTROLUX, 2017). São 

elas: 

- Aumentar a participação de transportes intermodal e ferroviário; 

- Melhorar a capacidade dos equipamentos; 

- Aumentar a taxa de ocupação do veículo (evitar que viaje vazio); 

- Incluir o atendimento a exigências ambientais no contrato com as transportadoras. 

 

4.2. Cálculo das emissões de CO2e  

 

A Electrolux, em parceria com a instituição sueca NTM, Network for Transport Measures, 

(www.transportmeasures.org) desenvolveu um sistema próprio para medição das emissões de 

gases de efeito estufa, o Transportation Carbon Dashboard (TCD). Este sistema calcula as 

emissões de CO2 de cada embarque ou viagem, com base na norma CEN - EN 16258, 

"Methodology for calculation and declaration of energy consumption and greenhouse gas 

emissions of transport services“ (CEN, 2013).  

 

O TCD é usado para o acompanhamento das metas de emissões de CO2 de toda a companhia. 

Neste sistema é possível fazer avaliações da evolução das emissões por países, rotas e tipos de 

embarques, permitindo assim tomadas de ação e o estabelecimento de metas para a gestão da 

cadeia logística.  

 

Relembrando, para calcular o total de CO2 equivalente emitido pela Electrolux, procede-se da 

seguinte forma:  

 

A equação para o cálculo do CO2 equivalente é: 

G= W * D * E * g 

Onde:  

G = emissões de GEEs em kg CO2 equivalentes (CO2e) 

W= peso real dos embarques: dados disponíveis em bancos de dados da empresa; 

D= distância percorrida real das viagens: dados disponíveis em bancos de dados da 

empresa; 
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E*g = fator de emissão dos GEEs em função da característica dos veículos em grCO2e/t.km 

ou grCO2/m³.km (disponível em dados compilados pela NTM ou literatura técnica); 

 

É possível obter através do TCD o fator E*g calculado para cada embarque, bem como calcular 

o total de emissões G em toneladas de CO2.  

 

Portanto, para este trabalho foram obtidos através deste sistema: 

 Os dados históricos das emissões de CO2 dos embarques no Brasil, de Janeiro/2015 

a Agosto/2018 (em toneladas de CO2).  

 As taxas de emissão de CO2 especifica (em grCO2/m³km) por embarque e médias 

por período. 

 

4.3. Total de Embarques Realizados 

 

Durante o período Janeiro/2015 a Agosto/2018 foram realizados 231.979 embarques, divididos 

da seguinte forma:  

 

Tabela 5. Total de embarques realizados por ano, por tipo de viagem. 

Tipo de Viagem 2015 2016 2017 2018 Total 

 Carrossel      38.899      34.297      27.409  25.248  125.853  

 Intermodal   2.577        2.276      2.882  2.117          9.852  

 LTL-Road       4.396        2.175        1.308  -         7.879  

 TL-Road    26.818      23.061      23.074      15.442        88.395  

Total      72.690    61.809  54.673  42.807  231.979  

Fonte: Electrolux 

Nota: Dados trabalhados pela autora 

 

Tipos de Viagem: 

- CARROSSEL: são os embarques realizados para trazer matérias-primas dos Fornecedores e 

Depósitos de Matérias Primas (DMP) até as fábricas e depois enviar os produtos acabados das 

fábricas até os Depósitos de Produtos Acabados (DPA). Os caminhões destes embarques ficam 

circulando pela cidade, no movimento diário de leva-e-traz armazém/fábrica, daí decorre o 

nome “carrossel”.  

 

Este tipo de viagem corresponde a 54% de todos os embarques realizados no período estudado 

(Janeiro/2015 a Agosto/2018), porém, devido à sua natureza, são embarques totalmente 
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rodoviários, sem possibilidade alguma de serem substituídos por Cabotagem. É certo que 

devido ao grande volume de embarques a emissão de CO2 é significativa, porém considerando 

o objetivo desta pesquisa decidiu-se por expurgar os embarques de Carrossel pois mascarava a 

análise. 

 

As demais categorias de embarques são relacionadas à transferência dos produtos acabados aos 

clientes, saindo dos DPAs até os Centros de Distribuição nos estados ou diretamente aos 

armazéns dos clientes, sendo: 

a) INTERMODAL: embarques efetuados utilizando mais de um modal de transporte, 

conjugando rodoviário e marítimo (cabotagem) ou rodoviário e fluvial (balsas). Esta última 

modalidade de transporte é mais utilizada nas regiões Norte e Centro-Oeste do país. 

b) LTL-Road: embarques rodoviários nos quais a carga segue fracionada, podendo ocorrer 

duas situações, o caminhão não viaja totalmente cheio de mercadorias da Electrolux, 

compartilhando o veículo com outros usuários ou a viagem segue sem utilizar a capacidade 

total do veículo.  

c) TL-Road: embarques rodoviários nos quais o caminhão viaja cheio, com a capacidade total 

utilizada. Esta diferenciação é importante no cálculo das emissões de CO2, pois embarques 

LTL têm a emissão específica de CO2 maior que embarques TL, devido ao consumo do 

combustível versus o volume de carga transportada. 

 

Além da categoria “Tipo de Viagem”, classificou-se os embarques por tipo de veículo, uma vez 

que o fator de emissão de CO2 varia em função do tamanho, capacidade de carga, potência do 

motor e consumo de combustível. Portanto, expurgando as viagens Carrossel, temos 106.126 

embarques realizados no período (Tabela 6). 
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Tabela 6. Total de embarques realizados, por tipo de veículo, sem carrossel. 

Tipo de Veículo/Ano 2015 2016 2017 2018 Total 

BF Bi-trem (Frontal).    2.036     1.739     1.709     1.220     6.704  

BT Bi-trem (Traseiro).    2.014     1.722     1.686    1.197     6.619  

CB Carreta Reta     4.639     4.093     3.818    1.976   14.526  

CR Carreta aberta         89  - - -         89  

FRP Fracionado    4.396     2.175     1.314  -   7.885  

NV Navio/Container    1.361     1.241     1.443   1.304      5.349  

SR Carreta Rebaixada  13.156   12.975   13.782   10.185    50.098  

TB TB: Truck Baú    1.165     1.010     1.289     759      4.223  

TP Truck Baú (baixa capacidade)       144          60  - -   204  

TR Truck Aberto         14  - - -  14  

TS Truck Sider    2.590     1.774     1.680   692   6.736  

TX Truck (alta capacidade)    2.187        723        543    226  3.679 
 

 Total  33.791   27.512   27.264    17.559   106.126  

Fonte: Electrolux 

Nota: Dados trabalhados pela autora 

 

INTERMODAL X NAVIO: para fins de controles internos a Electrolux trata todos os 

embarques que envolvem transportes aquaviários como “Intermodal”. Porém numa análise 

mais detalhada do banco de dados identificou-se que nem todos os embarques Intermodais 

correspondiam à Cabotagem, sendo que os embarques que utilizam balsa (fluvial) em algum 

trecho do percurso entram neste grupo, ainda que a maior parte da viagem tenha sido rodoviária. 

Assim, o grupo “NV: Navio/Container” identificado na Tabela 6 acima, corresponde a 100% 

das viagens realizadas por Cabotagem. 

 

4.4. Evolução dos Embarques de Cabotagem 

 

O fluxo dos embarques varia em função das demandas de mercado, programação de produção, 

sazonalidade, férias coletivas, paradas de manutenção e outras situações como greves. Por 

exemplo, no mês de maio/2017 houve a parada de manutenção da fábrica de São Carlos, sendo 

que o movimento caiu drasticamente neste período. Outro período marcante foi o de maio/2018, 

quando houve a grande greve dos caminhoneiros, que afetou todo o país (G1, 2018). 
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O Gráfico 10 a seguir mostra a evolução dos embarques ao longo dos anos, com destaque para 

o crescimento do uso de Cabotagem. O eixo à direita indica a evolução dos embarques por 

navio em percentual. 

 

 

Gráfico 10. Total de embarques realizados, por mês, com destaque aos embarques por navio. 

Fonte: Electrolux 

Nota: dados trabalhados pela autora. Linha de tendência calculada através do Excel. 

 

 

Embora a participação do transporte de cabotagem seja pequena se comparado ao total (em 

média 5%), identificou-se um aumento na participação deste modal nas rotas com origem em 

São Carlos e Curitiba de 58% em relação a 2015. No total, a média anual de embarques por 

navio passou de 4% para 7%. Esta informação corrobora com o reportado pela equipe de 

Logística durante a entrevistas focadas (Gráfico 11). 
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Gráfico 11. Embarques realizados por via marítima, por origem e total por ano. 

Fonte: Electrolux 

Nota: Dados trabalhados pela autora 

 

 

4.5. Emissões CO2 versus % Cabotagem 

 

Um dos indicadores que a empresa utiliza para o acompanhamento das emissões de CO2 é o 

fator de emissão específico em “grCO2/m³km”, cujo valor representa a média dos 

embarques mensal, que é obtido a partir do cálculo no sistema Transportation Carbon 

Dashboard (TCD).  

 

Para avaliar a evolução mensal deste indicador versus a evolução dos embarques por 

cabotagem, plotou-se no Gráfico 12 estas duas variáveis mês a mês. É possível ver claramente 

a redução do fator de emissão de CO2 à medida que percentual de embarques por navio 

aumenta. É quase uma relação inversamente proporcional, sendo que ao final do ano de 2017 e 

início de 2018 o fator de emissões ficou abaixo da meta da Electrolux.  
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Gráfico 12. Fator de emissão específico de CO2 (média mensal Electrolux por embarque) x % 

embarques por Navio. 

Fonte: Electrolux 

Nota: Dados trabalhados pela autora 

 

 

Gráfico 13. Fator de emissão específico de CO2 x % embarques por Navio. 

Fonte: Electrolux 

Nota: dados trabalhados pela autora, linha de tendência calculada através de ferramenta Excel.  

 

No Gráfico 13 plotou-se os fatores de emissão de CO2 versus o % de embarques por Navio 

(média mensal) para avaliar se haveria uma correlação que confirmasse a proposição da 

pesquisa. De fato, verifica-se que há uma forte relação inversa entre as variáveis, à medida que 
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se aumenta a participação de embarques por navios, o fator de emissão de CO2 cai, sendo que 

o Coeficiente de Correlação de Pearson é -0,6478.  

 

De acordo com Pereira (2014, p. 165) quanto mais próximo o coeficiente de Pearson estiver 

dos valores de -1 ou +1, mais forte é a correlação linear entre as variáveis. Uma correlação 

acima de +/-0,5 é considerada alta e indica que as variáveis já apresentam um bom grau de 

correlação.  

 

4.6. Emissões de CO2 

 

Para avaliar o comportamento das emissões de CO2 no período, efetuou-se três análises: 

a) Cálculo dos Fatores de emissão típicos para os veículos da Electrolux; 

b) Comparação das emissões em relação a janeiro/2015. Como não havia disponibilidade 

de dados anteriores a 2015, considerou-se este mês como o ponto de partida para a 

análise comparativa. 

c) Evolução das emissões mensais de CO2 (em grCO2/m
3km) versus a evolução dos 

embarques de cabotagem.  

 

4.6.1. Fatores de emissão típicos da Electrolux 

 

A Norma EN-16258 incentiva o uso de dados empíricos sobre a frota quando disponível, a fim 

de que possam ser referenciados como padrão para frotas do mesmo tipo.  Com os dados 

históricos do TCD foi possível calcular o fator de emissão de CO2 por tipo de veículo. 

 

Na Tabela 7 pode-se verificar que o fator de emissão para o veículo Navio/Container é o menor 

índice de todos, ficando em 4,93 grCO2/m
3km.  

 

Plotando num gráfico tipo Pareto (Gráfico 14), todos os veículos rodoviários apresentam 

índices de emissão bem mais elevados, o que corrobora com a literatura pesquisada no capitulo 

2.6 (IFEU, 2008; IFEU, 2014; IMO, 2014). Este gráfico é útil para orientar a empresa na escolha 

do tipo do veículo da frota, dando preferência aos modelos menos poluentes.  
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Tabela 7. Fatores de Emissão de CO2 típicas para Electrolux 

Tipo de Veículo/Ano Média Electrolux  

(grCO2/m3km) 

BF Bi-trem (Frontal). 7,92 

BT Bi-trem (Traseiro). 7,46 

CB Carreta Reta  8,46 

CR Carreta aberta 9,27 

FRP Fracionado 15,34 

NV Navio/Container 4,93 

SR Carreta Rebaixada 8,74 

TB TB: Truck Baú 12,62 

TP Truck Baú (baixa capacidade) 27,22 

TR Truck Aberto 11,18 

TS Truck Sider 11,36 

TX Truck (alta capacidade) 9,88 

  Total 9,27 

Fonte: Electrolux 

Notas: Dados trabalhados pela autora.  

 

 

 

Gráfico 14. Nº embarques por origem x Índices de Emissão CO2, por tipo veículo. 

Fonte: Electrolux. 

Nota: Dados trabalhados pela autora. 
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4.6.2. Redução emissões de CO2 em relação ao ano 2015. 

 

Para avaliar a variação das emissões de CO2 , nesta análise considerou-se o valor das emissões 

em Toneladas, por mês.  

 

Para o cálculo adotou-se o mês de Janeiro/2015 como referência (foram emitidas 2.381 

toneladas de CO2) e comparou-se mês a mês o real emitido em relação a este valor. Vide 

exemplo do cálculo na tabela 8 a seguir. No Anexo 1 consta a Tabela completa com as emissões 

de CO2 de todo o período (jan/15 a ago/18).  

 

Tabela 8. Cálculo comparativo em relação a Janeiro/2015 (exemplo) 

Mês 
Total CO2 

(ton) 

% Ton CO2  

(em relação a Janeiro/2015) 

Delta 

CO2 

jan/15 2.381 100% - 

fev/15 2.251 95% 130 

mar/15 2.166 91% 216 

abr/15 1.939 81% 442 

Nota: Dados trabalhados pela autora. 

  

Devido às flutuações mensais dos embarques, é evidente que as emissões totais de CO2 irão 

variar também. Entretanto no Gráfico 15, pode-se verificar que houve uma redução em média 

de 75% nas emissões de CO2 em relação a janeiro de 2015. É interessante observar que nos 

meses em que houve pico no uso do modal cabotagem (Agosto/17, Fevereiro/18 e Julho/2018) 

houve uma redução direta nas emissões de CO2. 

 

Considerando o valor de Janeiro/2015 como patamar de referência, pode-se estimar que a 

empresa evitou a emissão de 26.654 toneladas de CO2 neste período (janeiro/2015 a 

Agosto/2018). 
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Gráfico 15. Variação emissão CO2 (ton) em relação à Janeiro 2015 x Embarques Navio 

Fonte: Electrolux 

Nota: dados trabalhados pela autora. 

 

 

4.6.3. Emissões de CO2 por volume dos embarques  

 

Considerando a flutuação natural que ocorre mês a mês dos embarques devido às diferentes 

demandas, esta análise objetiva ter uma visão parametrizada das emissões em função dos 

volumes e distancias das viagens (grCO2/m³.km).   

 

No Gráfico 16 a seguir plotou-se as emissões de CO2 totais (em gramas) dos embarques, por 

volume (m³) e distância (km) versus a evolução dos embarques por cabotagem (eixo à direita). 

O resultado mostra que houve uma redução nas emissões à medida que os embarques de 

cabotagem aumentaram, saindo de um patamar de 30.000 grCO2/m³.km para 18.000 

grCO2/m³.km (em média). 

 

Ainda que ocorram interferências de outros fatores, como por exemplo, alteração da frota de 

caminhões, redução de produção ou sazonalidades, é possível afirmar que a cabotagem 

contribui para a redução das emissões de CO2, pois pode-se observar no gráfico momentos de 

pico que refletem em menores fatores de emissão no respectivo mês (ex. Janeiro, Fevereiro e 

Março 2018, Julho/18), quando as operações da empresa estavam normais.  
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Gráfico 16. Fator de emissões de CO2 total - evolução mensal 

Fonte: Electrolux 

Nota: dados trabalhados pela autora, linha de tendência calculada através de ferramenta Excel.  

 

 

4.7. Impacto em Custo 

 

Além da redução nas emissões de CO2, avaliou-se também a variação de custos relacionada à 

troca do modal rodoviário pelo marítimo. Para fins deste trabalho, designou-se pelo termo 

“Custos” a soma dos seguintes custos relacionados à operação logística: frete, armazenagem, 

ad valorem e seguro de transporte. 

 

Os custos reais dos embarques foram fornecidos pela equipe de Logística da Electrolux para 

todo o período de janeiro/2015 a Agosto/2018 (último período disponível durante a coleta de 

dados), com o valor já convertido para a base em dólares americanos. O custo total de cada 

embarque depende de fatores como tipo de veículo utilizado, distância percorrido e volume 

transportado e valor do frete. 

 

Um problema para essa análise é a flutuação dos custos ao longo do tempo em função das 

operações da empresa, demandas do mercado (Gráfico 10) e custo do frete de transportes. 

Portanto, para se ter uma visão parametrizada, calculou-se o custo específico médio dos 

embarques em USD/m³.km: 
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Cem= C/(D.V) 

Onde: 

Cem: Custo específico em USD/m³.km 

C= custo de cada embarque, em USD 

D= Distância, em km 

V= Volume transportado em cada embarque, em m³ 

 

O valor médio do “custo especifico” por tipo de veículo está na listado, listado na Tabela 9. 

 

Tabela 9. Custo Específico médio por tipo de veículo em USD/m³.km 

Tipo Veículo Custo Médio por Embarque (USD/m3.km) 

FRP 0,0972 

CC 0,0762 

TP 0,0715 

TB 0,0696 

SR 0,0340 

TX 0,0301 

BF 0,0290 

CB 0,0290 

BT 0,0273 

TS 0,0224 

CR 0,0152 

TR 0,0127 

NV 0,0094 

Média Geral 0,0477 

Fonte: Electrolux. 

Notas: Dados trabalhados pela autora.  

           

É interessante observar que o custo especifico do embarque por Navio é o menor de todos os 

veículos: USD 0,094/m³.km (Gráfico 17). 

 

No Gráfico 18 plotou-se as seguintes variáveis: a soma dos custos mensais em USD/m³.km 

(todos os embarques) versus a evolução mensal dos embarques por navio (%). Pode-se observar 

que há uma redução real no custo dos embarques à medida que a participação dos embarques 

por cabotagem aumenta ao longo do tempo. O custo caiu de um patamar médio de USD 

90/m³.km (2015) para USD 70/m³.km (2018).  

Essa redução é influenciada por diversos fatores (frete, seguros, demandas de mercado), porém 

certamente a maior participação da cabotagem contribuiu para esse resultado. 
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Gráfico 17. Custo por Tipo de Veículo (USD/m³.km) 

Fonte: Electrolux.  

Nota: Dados trabalhados pela autora. 

 

 
Gráfico 18. Custo Específico Mensal x % Embarques por Navio. 

Fonte: Electrolux.  

Nota: Dados trabalhados pela autora. 
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5. CONCLUSÕES 

 

Um sistema de transporte sustentável traz crescimento, criação de empregos, redução da 

pobreza e acesso a mercados. E acima de tudo, é essencial para os esforços no combate às 

mudanças climáticas, redução da poluição do ar e melhorar a segurança nas estradas (UNITED 

NATIONS, 2016).  

 

 “Como a adoção do modelo de transporte marítimo de cabotagem pode reduzir custos e 

ao mesmo tempo contribuir para a redução das emissões de gases de efeito estufa?”  foi a 

questão levantada neste projeto a qual buscou-se responder por meio de um Estudo de Caso 

Único. 

 

Este estudo apresentou a história de uma empresa fabricante de eletrodomésticos que visando 

à redução dos prejuízos sofridos por acidentes no transporte rodoviário de seus produtos, passou 

a usar o modal de cabotagem com maior frequência a partir de 2015. Entretanto, essa iniciativa 

trouxe um benefício não esperado, que foi a redução das emissões de GEE devido o modal de 

cabotagem ter uma taxa de emissão de CO2 equivalente menor que do transporte rodoviário.  

 

Assim, pretendeu-se com este trabalho verificar o quanto tal “externalidade” contribuiu de 

forma direta para a empresa alcançar suas metas em Sustentabilidade: 

- Houve redução nas emissões de CO2? Sim, estima-se que a empresa provavelmente evitou a 

emissão de 26.654 toneladas de CO2, em comparação à Janeiro/2015, considerando o aumento 

da participação da cabotagem de 4% para 7,4% no período estudado (Jan/2015 a Ago/2018).  

- Houve algum impacto em termos de custo? Sim, além de comprovar que o custo de cabotagem 

é menor que o transporte rodoviário, o custo caiu de um patamar médio de USD 90/m³.km 

(2015) para USD 70/m³.km (2018). 

 

A metodologia do Estudo de Caso Único apresenta uma limitação relacionada à dificuldade de 

fazer generalizações dos resultados. Porém, conforme Yin (2015) argumenta, os estudos de 

caso não devem ser avaliados em termos de generalização, por exemplo, universalidade de uma 

teoria, mas em termos se os resultados contribuem a fatores contextuais e se um estudo de caso 

gera uma melhor compreensão de uma situação especifica, neste caso a discussão sobre o uso 
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do transporte de cabotagem como alternativa para a redução das emissões de CO2 e atingimento 

de metas da empresa. 

 

Relembrando, Das e Jharkharia (2018) propõem em seu artigo sobre Gestão de Cadeia de 

Suprimentos de Baixo Carbono (GCSBC), que a consolidação da carga, troca dos modais de 

transporte, definição criteriosa das rotas de transporte e coordenação da cadeia de suprimentos 

podem levar a uma redução nas emissões totais dos GEE´s com compensações positivas (trafe-

offs) em termos de custo. 

 

Através da análise das informações levantadas neste Estudo de Caso é possível concluir que há 

sim um efeito positivo para o resultado da empresa quando se efetua o uso de modais menos 

poluentes, como é o caso da cabotagem. O fenômeno do comportamento das emissões de CO2 

e dos custos é alinhado à proposição apresentada por estes autores. 

 

Lições aprendidas sobre este caso: 

 Para que uma política tenha êxito e sobreviva a longo prazo, esta precisa ser eficaz, ter 

credibilidade e ser publicamente aceita, sendo que os dois primeiros pontos são 

requisitos para o último (Eliasson e Proost, 2013). Quando uma empresa estabelece uma 

política de Sustentabilidade e suas metas, estas precisam ser percebidas pelas equipes 

como alcançáveis para poder enfim de fato abraçá-las. Demonstrar as vantagens da troca 

do modal rodoviário pela cabotagem pode incentivar as equipes a incluir no seu 

processo decisório o fator “Sustentabilidade”, buscando soluções diferenciadas. 

 Entregar produtos no prazo, com qualidade, com menor custo e menor emissão de GEE 

devem estar na mesma equação da Competitividade.  

 É necessária uma mudança cultural na cadeia de valor atual. As limitações reportadas 

pela empresa para se usar o modal de cabotagem com maior intensidade estão na 

dificuldade de clientes e fornecedores estarem dispostos e preparados para atuar neste 

sistema. O maior tempo de viagem exige um planejamento mais cuidadoso pela área de 

Logística que muitas vezes entra em conflito com os pedidos de entrega urgentes da 

área de Vendas ou exigências de clientes.  

 

Lembrando Hyard (2013) que afirma que o transporte sustentável também pode ser promovido 

através de inovações não tecnológicas, voltadas a mudanças organizacionais, nossas 
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recomendações em particular à Electrolux referem-se à meta “Aumentar nossa influência sobre 

as empresas de logística para melhorar a eficiência de nosso transporte em 15% até 2020. ”: 

 O acompanhamento das medições de CO2 que são levantadas através do Transportation 

Carbon Dashboard devem ser melhor divulgadas, para toda a companhia, como um 

importante indicador corporativo; 

 Estabelecer algum tipo de incentivo ou prêmio para que as equipes de Logistica e 

Planejamento de Vendas tenham um maior foco em promover a adoção da cabotagem 

como meta na redução do CO2 e custos. 

 Considerando que o mercado de cabotagem vem se aperfeiçoando, com os armadores 

ofertando melhores serviços, já é possível promover ações junto a clientes e 

fornecedores para desenvolver uma parceria e plano logístico de longo prazo, 

beneficiando toda a cadeia de valor.  

 

Nossa sugestão para futuros estudos é a realização de um Estudo de Caso múltiplo, 

contemplando várias empresas de um mesmo setor a fim de comparar o comportamento de suas 

cadeias logísticas, o uso da cabotagem como fator competitivo e as inovações organizacionais 

visando o transporte sustentável e de baixo carbono.   
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ANEXO 1 

TABELA EMISSÕES DE CO2  

 

Mês Total 

Embarques 

por Navio 

Total 

Embarques 

por mês 

% 

Navio 

Total mês 

CO2 (ton) 

% Ton 

CO2 (em 

relação a 

Jan/2015) 

Total Mês 

grCO2/m3km 

jan/15 132 3.444 4% 2.381 100% 32.671 

fev/15 129 3.323 4% 2.251 95% 31.925 

mar/15 193 3.464 6% 2.166 91% 32.523 

abr/15 150 2.690 6% 1.939 81% 25.376 

mai/15 77 2.293 3% 1.569 66% 21.922 

jun/15 62 2.032 3% 1.249 52% 19.281 

jul/15 60 2.314 3% 1.496 63% 22.084 

ago/15 104 2.933 4% 2.106 88% 27.373 

set/15 90 2.626 3% 1.940 81% 24.774 

out/15 123 3.115 4% 2.205 93% 29.316 

nov/15 141 3.092 5% 2.193 92% 28.463 

dez/15 100 2.465 4% 1.691 71% 22.899 

jan/16 124 2.439 5% 1.954 82% 22.893 

fev/16 122 2.604 5% 1.820 76% 24.840 

mar/16 134 2.781 5% 2.030 85% 27.560 

abr/16 82 2.383 3% 1.746 73% 22.256 

mai/16 71 2.029 3% 1.518 64% 18.660 

jun/16 135 2.499 5% 1.816 76% 22.707 

jul/16 65 1.423 5% 1.123 47% 13.573 

ago/16 71 2.145 3% 1.579 66% 19.869 

set/16 114 2.100 5% 1.365 57% 19.372 

out/16 132 2.261 6% 1.561 66% 20.458 

nov/16 80 2.572 3% 1.842 77% 22.414 

dez/16 111 2.276 5% 1.743 73% 25.795 

jan/17 33 1.472 2% 964 40% 14.464 

fev/17 125 2.405 5% 1.727 73% 21.477 

mar/17 81 2.504 3% 1.758 74% 22.113 
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Mês Total 

Embarques 

por Navio 

Total 

Embarques 

por mês 

% 

Navio 

Total mês 

CO2 (ton) 

% Ton 

CO2 (em 

relação a 

Jan/2015) 

Total Mês 

grCO2/m3km 

abr/17 94 2.457 4% 1.840 77% 21.224 

mai/17 70 1.290 5% 763 32% 13.420 

jun/17 136 2.414 6% 1.975 83% 20.932 

jul/17 84 2.337 4% 2.218 93% 24.736 

ago/17 199 2.155 9% 1.778 75% 20.547 

set/17 144 2.229 6% 1.825 77% 22.807 

out/17 143 2.483 6% 1.852 78% 20.086 

nov/17 130 2.544 5% 1.868 78% 20.318 

dez/17 204 2.974 7% 2.169 91% 24.935 

jan/18 177 2.094 8% 1.545 65% 17.274 

fev/18 190 2.082 9% 1.693 71% 17.904 

mar/18 172 2.789 6% 2.090 88% 25.112 

abr/18 138 2.594 5% 2.218 93% 23.902 

mai/18 94 1.694 6% 1.344 56% 19.848 

jun/18 185 2.595 7% 2.032 85% 21.144 

jul/18 203 1.846 11% 1.577 66% 15.817 

ago/18 145 1.865 8% 1.607 67% 16.448 

TOTAL 5.349 106.126  78.127  983.510 

 

 

 


